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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

PREGÃO PRESENCIAL N(......... / 2012 – SERVIÇO – FL. 79
REGISTRO DE PREÇO – SAM

- ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO - SAM
- MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº......... /2012
- OBJETO: Seleção de empresa visando o Registro de Preços dos serviços de manutenção predial básica nas dependências das Escolas e seus anexos e Creches da Rede Municipal de Ensino ligada às Secretarias Executivas Regionais I, II, III, IV, V e VI, dos Distritos de Educação das SER´s e da Secretaria Municipal de Educação - SME e Anexos, assim como também todos os demais prédios utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO (POR MEIO DO MAIOR PERCENTUAL ÚNICO DE DESCONTO)

- REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
- LOCAL DO PREGÃO: Rua do Rosário, 77, Centro, Edifício Comandante Vital Rolim, Sobreloja e Terraço, Fortaleza, Ceará.

- DATA DE ABERTURA: ............. DE ................................... DE  2012
- HORA DE CREDENCIAMENTO E DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: de .............. a .............
- HORA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: ...............................
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro regulamentado através de Decreto e nomeado por Ato juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, assessorado pela equipe de apoio também designada formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao processo, receberá e abrirá até horas, data e local acima indicados, os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17/07/2002, na Lei nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, e nos Decretos Municipais nºs 11.251 de 10/09/2002 e 12.255 de 06/09/2007.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: - O procedimento de que trata o presente edital.
2. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO - SAM: - É o órgão de onde se origina a presente licitação do Sistema de Registro de Preços.
3. ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o órgão da Administração Direta, que contratará a detentora do Registro de Preços e está relacionado no Anexo II deste edital.
4. PROPONENTE /INTERESSADA /LICITANTE: - Empresa que participa desta licitação.
5. HABILITAÇÃO: - Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e regularidade fiscal, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços.
6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Órgão 

Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelo Gestor do Órgão Participante e pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelo representante legal da empresa vencedora ou procurador legalmente constituído.
7. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: - É a empresa que tem preço registrado no Sistema de Registro de Preços.
8. CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado através da Autorização de Serviço e Nota de Empenho.
9. CONTRATANTE: - É o Município de Fortaleza.

10. CONTRATADA: - Empresa à qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato com a Administração Pública para entregar o objeto solicitado.
11. INTERVENIÊNCIA: - É atribuição do órgão da Administração Direta integrante do Sistema de Registro de Preços, que convocar a Detentora para efetivar a contratação.
12. FISCALIZAÇÃO: - É atribuição dos gestores dos órgãos que integram o Sistema de Registro de Preços.
13. PREGOEIRO: - Servidor designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e de recursos contra seus atos.
14. EQUIPE DE APOIO: - Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão.
15. AUTORIDADE SUPERIOR: - É o titular do órgão desta licitação, incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, homologar o resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços.

16. PMF: Prefeitura Municipal de Fortaleza.
17. DOM: Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF.
18. ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Administração do Município responsável pela coleta de preços de mercado, definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos contendo os vistos do Secretário da Pasta e da Assessoria Jurídica do órgão e pelo gerenciamento da ata do registro de preços.
19. GESTORES DO CONTRATO: - Dirigente do Órgão da Administração Direta responsável pela definição do objeto a ser licitado e pelo pagamento do contrato.
20. SEINF: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Infra-Estrutura
01.00 - DO OBJETO

01.01 – A presente licitação tem por objeto a seleção de empresa visando o Registro de Preços dos serviços de manutenção predial básica nas dependências das Escolas e seus anexos e Creches da Rede Municipal de Ensino ligada às Secretarias Executivas Regionais I, II, III, IV, V e VI, dos Distritos de Educação das SER´s e da Secretaria Municipal de Educação - SME e Anexos e todos os demais prédios utilizados pela Secretaria Municipal de Educação, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.
01.02 - Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

I. Termo de Referência;

II. Relação dos Órgãos e Entidades Integrantes do Sistema e Registro de Preços;

III. Modelo de Declaração para Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte;

IV. Minuta da Ata de Registro de Preços;
V. Regulamento do Sistema de Registro de Preços do Município de Fortaleza (Decreto nº 12.255 de 06 de setembro de 2007).

02.00 - DOS PRAZOS

02.01 - O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses contados a partir da publicação da Ata de Registro de Preços, vedada a sua prorrogação.

02.02 – As empresas que tenham seus preços registrados, poderão ser convidadas a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 dias úteis contados da convocação formal expedida pela Administração Pública.

02.03 - No prazo de vigência do Registro de Preços, a Administração Municipal não está obrigada a firmar o contrato que dele poderá advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se à detentora do registro preferência em igualdade de condições.

03.00 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

03.01 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples, associações e fundações – inclusive de cooperativas - regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município - SAM e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital.

03.01.01 - A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

03.02 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio, nem empresas em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação.
03.03 - O licitante, no dia e hora constantes do preâmbulo deste edital, quando da entrega dos envelopes, deverá estar presente e proceder seu credenciamento entregando ao Pregoeiro o original ou cópia autenticada do documento que comprove que seu representante é titular da licitante, ou, no caso de ser representado por preposto, deverá entregar ao Pregoeiro, original ou cópia autenticada de PROCURAÇÃO particular, com firma reconhecida em cartório, ou pública, outorgando expressamente poderes ao mandatário para representá-lo em licitação, auferindo assim, competência para praticar em todas as fases do procedimento licitatório os atos a ele pertinentes, sem que cada um destes atos estejam necessariamente expressos no instrumento.

03.03.01 – No caso de procuração particular esta deverá vir acompanhada de documentação que comprove a titularidade do outorgante quanto que o mesmo detém poderes para outorgar procuração.

03.03.02 – Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa, em um mesmo lote.

03.04 - O licitante, no dia e hora constantes do preâmbulo deste edital, deverá apresentar junto com a Procuração, DECLARAÇÃO constando que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, assinada por representante legal do licitante.

03.05 – Caso a licitante seja micro empresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar declaração na forma do Anexo III deste Edital.

03.06 - Não será permitido o recebimento de envelopes de propostas de preços escritas e de documentos de habilitação, procuração e declaração que não sejam entregues diretamente pelo titular ou representante legal, na sessão pública de recebimento.

03.07 - Não poderão participar desta licitação, as pessoas jurídicas declaradas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.

03.08 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo protocolar o pedido até 02 dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, no endereço constante do preâmbulo deste edital, devendo o Pregoeiro encaminhar à autoridade superior para decidir sobre a petição no prazo de 24 horas.
04.00 - DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA

04.01 - O licitante deverá entregar ao Pregoeiro, nos horários e dia previstos neste edital, envelope lacrado, tendo no frontispício do envelope os seguintes dizeres:

AO PREGOEIRO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ....../2012
ÓRGÃO: SAM

ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
NOME DO LICITANTE:

04.02 - Este envelope deverá conter os seguintes documentos:

04.02.01 - Proposta com o(s) valore(s) percentual(is) para o(s) lote(s), datilografada ou digitada em 01(uma) via, em papel timbrado do licitante ou impressa em formulário contínuo, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, constando telefone e endereço, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto contendo:

a. Especificação do objeto de acordo com o ANEXO I deste edital;
b. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias;

04.02.02 – Apresentar um índice percentual de desconto sobre toda a TABELA DE PREÇOS DA SEINF (EXCETO TAXAS), que pode ser encontrada no site da SEINF, www.seinf.fortaleza.ce.gov.br, no link tabela de preço, consignando o percentual a ser ofertado SOBRE TODA A  TABELA (EXCETO TAXAS), caso o licitante não consiga ter acesso ao site o mesmo poderá obter uma cópia digital da tabela na sede da SEINF. 
04.02.02.01 - Caso os valores  da tabela de preços referenciada, na data em que a licitação for aberta, tiverem sido majorados, os percentuais deverão ser considerados sobre os valores da nova tabela.

04.02.02.02 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a unidade do item expressa no orçamento do órgão ou entidade licitadora. 

04.02.02.03 –  A tabela de preços da SEINF será utilizada na sua integra para cada lote (exceto taxas), devendo o licitante cotar o seu desconto percentual sobre toda a tabela e não sobre o valor total estipulado para cada lote.
04.02.02.04 - Os serviços que serão executados pela licitante vencedora, serão solicitados DE ACORDO COM A NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO.
ORIENTAÇÕES SOBRE A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
04.03 – O licitante deverá cotar um índice percentual de desconto, que incidirá sobre toda a tabela da SEINF.   
04.04 - Serão desclassificadas as propostas de preços que incidirem no disposto no item 08.07 deste edital.

04.05-  Os percentuais ofertados pelos licitantes, em suas propostas de preços deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, cabendo à licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais.
04.06 - Independente de declaração expressa, fica subentendido que no índice de desconto proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:

a. mão-de-obra, quais sejam, salários, encargos sociais, trabalhistas, tributários, previdenciários e fiscais, bem como uniformes e EPI, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida proposta;

b. peças, ferramentas e todo o instrumental técnico adequado e indispensável para a execução dos serviços, de acordo com o discriminado no item 6.5, constante deste Anexo;
c. todo o material necessário e indispensável à completa execução dos serviços discriminados no TR  - Anexo I do edital; no tocante aos serviços a serem executados, estes encontram-se na tabela de serviços constantes no site da SEINF no link www.fortaleza.seinf.ce.gov.br ou em CD;
d. transporte (ida / volta) de equipamentos, materiais e peças em caso de necessidade;

e. carga, transporte, descarga e montagem;

f. locomoção do pessoal envolvido na execução dos serviços;

g. tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e / ou quaisquer infrações;
h. seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, a infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
i. causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços;
04.07 – O objeto será executado no regime de empreitada por preço unitário por lote (por meio do maior desconto sobre toda a tabela da SEINF, exceto taxas)
04.08 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A” não sendo admitido o recebimento pela Comissão, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Comissão.
04.09 - No caso do licitante ser Cooperativa que executará o objeto da licitação através dos seus cooperados , deverá a mesma incluir o preço global o valor referente  à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da proposta, conforme o estabelecido no Art. 22, inciso IV, da Lei 8.212 ( com redação dada pela lei 9.876 de 26/11/99), podendo esse acréscimo resultar em preço global acima do limite  máximo estabelecido no ANEXO I deste edital.

04.11 – No caso da licitante ser cooperativa que executará o objeto da licitação através de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinente ao regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exeqüibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico.
05.00 - DOS LANCES VERBAIS

05.01 - Os lances verbais serão apresentados exclusivamente pelo licitante autor da proposta de maior desconto, e por aqueles que tenham apresentado propostas em que o percentual cotado, após a aplicação sobre a tabela de preços da SEINF, os valores apresentados, não ultrapassem o percentual de 10% (dez por cento), relativamente à de maior desconto, e que tenham atendido às especificações técnicas e demais requisitos constantes do edital, excetuando-se preço, cuja análise será posterior.

05.02 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas de preços escritas nas condições do item acima, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

05.03 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em percentuais distintos e crescentes, devendo o percentual final, após a aplicação sobre os valores da tabela da SEINF atingir valor igual ou inferior ao limite máximo constante do TR, Anexo I deste edital.

05.04 - Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 07.13.

06.00 - DA HABILITAÇÃO
06.01 - Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar envelope colado, tendo no frontispício os seguintes dizeres:

AO PREGOEIRO

PREGÃO PRESENCIAL Nº ......./2012
ÓRGÃO: SAM

ENVELOPE “B” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

NOME DO LICITANTE:
06.02 - No caso de licitação com objeto dividido em mais de um lote, o licitante deverá apresentar um único envelope “B” lacrado, cuja documentação será pertinente ao item ou a todos os itens cotados pelo licitante.
06.03 - O envelope “B” deverá conter os documentos a seguir relacionados, em original, ou em cópia já autenticada por cartório competente, devendo a cada face de documento reproduzida corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis.
06.03.01 - Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
06.03.02 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do documento pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta via Internet. 

06.03.03 - Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

06.03.04 - O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, que substituirá os documentos referentes à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos neste edital, desde que, quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que a documentação exigida está atualizada e regularizada no Cadastro.

06.03.05 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão nas condições de autenticação do item 06.03, para que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.
A - HABILITAÇÃO JURÍDICA
01 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

02 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

03 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

04 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

05 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Administração do Município, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item 06.03.04.

05.01 - O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir documento conforme o estabelecido no item 06.03.04.
06 - REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71;

b. Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;

c. Ata de fundação da cooperativa;

d. Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;

e. Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;

f. Regimento dos fundos constituídos pelo cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; Editais de das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

B - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA
01 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO expedida pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da licitante.
 02 – BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei. Vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

02.01 – A boa situação do licitante será comprovada através do seguinte índice:

Liquidez Geral ≥ 1,0
02.02 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.
02.03 - No caso das demais sociedades empresárias o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticada na junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

02.04 - No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticada na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

02.05 - No caso de sociedade simples - inclusive cooperativa - o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
02.06 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO não inferior a 10% da estimativa de custos, que deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial.
C - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
01 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

a. CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO, REFERENTE A QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

b. CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO.

c. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ISS, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO.
02 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

03 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS, ou equivalente, quanto à seguridade social (INSS) expedida pela SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, da sede e filial (is) do licitante, caso existentes, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
04 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.

05 - No caso de cooperativa, a mesma esta dispensada da apresentação dos documentos relativos ao FGTS dos seus cooperados; para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte:

a – DECLARAÇÃO  constando que, caso vencedora da licitação, o objeto será produzido ou comercializado por ela própria através de seus cooperados.

b – ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizam a cooperativa a participar da licitação e executar o contrato caso seja vencedora.

c- RELAÇÃO DOS COOPERADOS  que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação discriminando comprovando através de documento a data de ingresso  de cada um deles na cooperativa.

05.01 - Caso a cooperativa tenha empregados em seus quadros , esta deverá juntar os documentos comprobatórios de recolhimento de FGTS relativo a eles.

D - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
01 - Certificado ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA - no qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
02 - Comprovação de que a empresa possui em quadro permanente, na data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA, cujo nome deverá constar na Certidão do CREA exigida no item 01, da letra D, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de obra ou serviço já concluído, de características semelhantes às do objeto deste edital, cujas parcelas mais relevantes são:
· MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES PREDIAIS
· RECUPERAÇÃO EM ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO;
· RECUPERAÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA EM COBERTAS;
· RECUPERAÇÃO DE ESTRUTURA DE MADEIRA EM COBERTAS.
02.01 - A comprovação de aptidão referida no item 02, letra D deste edital será feita por atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA, ou por certidão expedida pelo próprio CREA, contendo os dados relativos à parcela mais relevante .
02.02 - A comprovação de que o profissional detentor do Atestado de Responsabilidade Técnica faz parte do quadro permanente da licitante será feita através de cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS", onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com o termo de abertura do livro de registro de empregados, quando se tratar de empregado, ou através de cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO DO CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informação ou  ainda por meio de contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum.
03.00 – Comprovação da capacidade Técnico-Operacional da Empresa LICITANTE/PROPONENTE possuir em seu nome, na data prevista para a entrega dos

documentos, CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO emitida (s) pelo CREA, que comprove(m) a execução de obra(s)/serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação e cujas parcelas de maior relevância técnica tenham sido:
· MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES PREDIAIS
· RECUPERAÇÃO EM ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO;
· RECUPERAÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA EM COBERTAS;
· RECUPERAÇÃO DE ESTRUTURA DE MADEIRA EM COBERTAS.
03.01 - Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA não explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA.

03.02 - Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos ATESTADOS expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término da obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA, especificações técnicas da obra e os quantitativos executados.
03.03 - Declaração de que manterá na supervisão, coordenação, direção e condução dos serviços, objeto do contrato, face às peculariedades dos mesmos, em respeito à restrição ao exercício ilegal da profissão regulado pela resolução 218/1973 do CONFEA , e frente ao que foi informado nos demais documentos de habilitação técnica o mesmo profissional, relacionado como responsável técnico  na Certidão de registro  e quitação apresentada, e cujo acervo técnico  respalda a capacidade técnica da empresa ou consórcio de empresas. 

03.04 - Serão consideradas possibilidades de substituição , apenas nos casos de foca maior, onde haja prévia solicitação e autorização da Secretaria de Educação, e sede que o  técnico substituto possua em seu acervo, no mínimo condições semelhantes em volume e complexidade, as do acervo do técnico substituto, e assuma a responsabilidade dos saldos remanescentes de obras e contratos  perante o CREA.

E.  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART.7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

01 - DECLARAÇÃO DA LICITANTE constando que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e qualquer trabalho com menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, assinado pelo representante legal da empresa, ou preposto devidamente designado.

F. DISPONIOBILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA
01 – Declaração da Licitante que dispões de mão-de-obra, equipamentos e demais meios, suficientes para atender aos serviços demandados, ainda que esses ocorram em diversos locais, dos constantes no objeto desta licitação, concomitantemente.
ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

06.04 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ, ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante.

06.05 – Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
06.05.01 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
06.05.02 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 4 (quatro) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
06.05.03 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
06.06 - Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.

06.07 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope B, não sendo admitido posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro.

06.07.01 - Caso haja a inserção de original de documento junto com as cópias autenticadas, o Pregoeiro, por força da lei nº 5.553/68, procederá a devolução do mesmo mediante solicitação por escrito, do licitante; ou poderá efetuar a substituição do original por cópia autenticada, quando concluída a fase de habilitação.

06.08 - As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência ou recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 dias anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes.

06.09 - O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos já autenticados, para fim de verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 02 dias contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada.

06.10 - Caso a solicitação seja feita durante a sessão de habilitação, o caso deverá ser registrado em Ata, nela constando o prazo máximo referido no item 06.09.

06.11 - O Pregoeiro não autenticará cópia de documento exigido neste edital.

06.12 - Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 06.05.02.

06.13 – Caso a vencedora da licitação, não tenha sede na cidade de Fortaleza, esta deverá colocar a disposição de Fortaleza, um escritório com toda infra-estrutura para o bom atendimento dos profissionais disponibilizados e para a perfeita execução dos serviços, contendo no mínimo: telefone, fax, computadores, impressoras, devendo ainda apresentar um coordenador responsável pelo acompanhamento do contrato, quando da assinatura do contrato.

07.00 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 

07.01 - A entrega do documento de credenciamento, das declarações constantes dos itens 03.04 e 03.05 deste edital e dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação, será feita nos dia, hora e endereço previstos no preâmbulo deste edital.

07.02 - Aberta a sessão pelo Pregoeiro, o licitante ou seu representante legal, presentes à sessão, procederão ao respectivo credenciamento mediante apresentação de procuração pública ou particular nos termos do item 03.03 deste edital e apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão ao Pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação.

07.03 - Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, decidir sobre a aceitabilidade dos envelopes entregues, procuração e declaração apresentadas, não serão aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos envelopes, nem será permitido que se faça qualquer adendo ou esclarecimento sobre os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos mesmos.

07.04 - Em seguida, o Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas da licitante, verificará a conformidade das mesmas com as especificações e demais exigências constantes do edital, excetuando-se análise de percentuais e preços, que será posterior, decidindo motivadamente a respeito, e procederá a classificação exclusivamente das que tenham atendido essas exigências editalícias.

07.05- As propostas escritas classificadas serão, em seguida, selecionadas para a fase de lances verbais, onde serão qualificadas, exclusivamente, a proposta com maior percentual de desconto e as com valores sucessivos em até 10% do maior percentual  cotado.
07.06 - Caso não sejam verificadas, no mínimo, três propostas de preços escritas classificadas nas condições definidas no item 07.05, o Pregoeiro qualificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os descontos percentuais oferecidos nas propostas escritas.

07.07 - Quando todas as propostas de preços escritas forem desclassificadas, é facultado ao Titular do órgão de origem do processo fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para a apresentação de novas propostas escoimadas exclusivamente das causas que provocaram a desclassificação. 

07.08 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, onde o Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados e qualificados, de forma seqüencial, a apresentarem seus lances a partir do autor da proposta elaborada com o maior desconto percentual,  aplicado sobre a tabela de preços encontrada no site da SEINF, www.seinf.fortalerza.ce.gov.br , no link Tabela de Preços.

07.09 - Os lances verbais serão apresentados de forma sucessiva e em Valores percentuais de forma crescente, devendo o valor do lance final atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante na tabela de preços da construção civil da SEINF, existente no site: www.fortaleza.seinf.ce.gov.br.
07.10 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na exclusão do mesmo da etapa de lances verbais e na manutenção do último percentual apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas.

07.11 - Caso não se realize lances verbais, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado em 1º lugar para que seja obtido desconto percentual melhor.

07.12 - Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere ao preço máximo constante do edital, à exeqüibilidade do percentual e classificará as propostas na ordem decrescente dos valores percentuais ofertados.
07.13 - Em seguida o Pregoeiro verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno porte, para o cumprimento do constante na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 07.14, sendo em seguida convocado os presentes à sessão para verificarem e rubricarem as propostas de preços escritas apresentadas e o mapa de ofertas.

07.14 – Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, o Pregoeiro procederá de acordo com os itens a seguir:

07.14.01 - Fica assegurado, como critério de desempate (Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006), preferência de contratação para as ME e EPP.

07.14.02 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de encerrada a etapa de lance.

07.14.03 - Para efeito do disposto no item 07.14.01, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 07.14.02, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

07.14.04 – No caso de equivalência dos valores apresentados pela ME e EPP que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 07.14.02, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

07.14.05 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, caso seja comprovada a sua habilitação.

07.14.06 - Ocorrendo à situação prevista no item 07.14.03, a microempresa ou empresa de pequeno porte bem mais classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

07.15 - O valor percentual referente ao lance final deverá incidir sobre a tabela de serviços existente no site da SEINF, www.seinf.fortaleza.ce.gov.br, no link: tabela de preços (tabela de preços da construção civil).
07.15.01 Caso o licitante não consiga acessar a tabela referenciada no site apontado, deverá dirigir-se a comissão de licitação no endereço demonstrado acima, onde terá acesso ao CD que acompanha o edital e nele encontrará a tabela de serviços elaborada pela SEINF, o qual poderá ser reproduzido. 
07.16 - Em seguida, o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante classificado em 1º lugar será aberto e verificado a conformidade dos documentos ali contidos com as exigências do edital.

07.16.01 – No caso de ME e EPP o Pregoeiro verificará se a documentação Fiscal foi regularizada de acordo com o item 06.05.02, caso não tenha sido, será aplicado o que dispõe o §2º da Art. 43 da Lei Complementar 123/2006.

07.17 - Caso o licitante tenha apresentado o Certificado de Registro Cadastral em substituição de documento pertinente à habilitação jurídica ou qualificação econômica financeira ou regularidade fiscal, o Pregoeiro verificará, de imediato, junto ao Cadastro da Secretaria de Administração do Município, se a documentação do licitante se encontra devidamente regular.
07.18 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor e os presentes à sessão serão convocados para verificarem e rubricarem os documentos apresentados.

07.19 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará os documentos de habilitação do licitante classificado em 2º lugar e, assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja obtido desconto percentual melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.

07.20 - Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção de interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, podendo o Pregoeiro dar ao recurso efeito suspensivo e ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
07.21 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência ao direito ao recurso.

07.22 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

07.23 - Decididos os recursos, o Pregoeiro encaminhará o processo para homologação da autoridade superior.

07.24 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

07.25 - O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

07.26 - Todos os documentos ficam sob a guarda do Pregoeiro até à conclusão do processo.

07.27 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata.

07.28 - Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação dos licitantes que forem desclassificados ou classificados, mas não qualificados para a fase de lances verbais ficarão em poder do Pregoeiro até que sejam formalmente retirados pelos interessados ou, esgotado o prazo de validade da proposta de preços escrita, sejam expurgados.

07.29 - Os envelopes lacrados contendo os documentos de habilitação dos licitantes qualificados para a fase de lances verbais, mas que não sejam o vencedor da mesma, ficarão juntados aos autos do processo, até a efetiva assinatura do contrato, em virtude do disposto nos itens 07.30 e 07.31 abaixo, devendo os interessados retirá-los formalmente ou serem expurgados pelo Contratante, após o prazo de 30 dias contados da assinatura do contrato.

07.30 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro.

07.31 - O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
07.32 – Quando o objeto da licitação for dividido em lotes, o envelope “B” - Documentos de Habilitação – será para todos os lotes cotados pelo licitante, ou seja, caso o licitante vencedor de um lote seja também vencedor de outro lote a documentação do envelope “B” já aberto para o lote inicial, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do inicio.
07.33 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local; podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.

07.34 - Não caberá pedido de desistência de proposta de preços, após o credenciamento da licitante.
08.00 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES VERBAIS

08.01 - No julgamento das propostas e lances verbais, o Pregoeiro levará em consideração o tipo de licitação que é: MENOR PREÇO (POR MEIO DO MAIOR PERCENTUAL ÚNICO DE DESCONTO)

08.02 - Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de lances, se houver, apresente  (O(S) MAIOR(ES) PERCENTUAL(AIS) DE DESCONTO(S)  GLOBAL(AIS) SOBRE A TABELA DA SEINF PARA O(S) LOTE(S)  E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL.
08.03 - Na análise das propostas, havendo divergência entre o valor numérico e por extenso, o Pregoeiro considerará o valor correto e desconsiderando o incorreto.

08.04 - Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.
08.05 - Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas escritas que:

a. não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital, excetuando-se as propostas cotadas conforme as solicitações deste edital.
08.06 - Serão desclassificados na fase de lances verbais, os licitantes qualificados que apresentem: 

a. Índices percentuais, que após aplicação sobre os valores da tabela referenciada  neste edital, apresente valores   inferiores a 70% do menor dos valores orçados pela administração. 
b. preço superior  ao constante da tabela de preços da construção civil existente no site www.seinf.fortaleza.ce.com.br, e neste edital, inclusive, após a adequação, os preços unitários, caso existam, não poderão ser superiores aos discriminados naquela tabela, tampouco aos valores deste edital.
08.07 - Será desclassificado ainda o licitante que:

a.  Serão desclassificadas as propostas que conflitarem com a s normas deste Edital ou de Legislação em vigor.
08.08 - Os licitantes classificados preliminarmente e qualificados para a etapa de lances verbais, se houver, serão dispostos na ordem crescente dos valores ofertados, sendo considerado vencedor o que apresentar o maior desconto na fase de lances, observado o disposto na Lei Complementar n 123, de 14.12.2006.

08.09 - O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública ou de publicação no DOM e de relatório a ser afixado em flanelógrafo no endereço constante do preâmbulo deste edital, durante 05 dias, assinado pelo Pregoeiro no qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta.

09.00 - DA HOMOLOGAÇÃO 
09.01 - A homologação desta licitação é da competência do titular da SAM.

09.02 - A homologação importa no registro de um único percentual proposto pela licitante classificada em primeiro lugar no julgamento por lote, sendo que a Administração Pública considerará para fins de registro os valores unitários consignados nas respectivas propostas vencedoras.
09.03 - A existência de preços registrados na tabela da SEINF, não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se à detentora do registro preferência em igualdade de condições.

09.04 - O Secretário da SAM se reserva o direito de não homologar ou revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
10.00 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.01 - Em decorrência do procedimento licitatório será lavrado documento denominado Ata de Registro de Preços, antecedente à fase contratual, assinado pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, Gestor dos Órgão Participante, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelos representantes legais das empresas vencedoras ou procuradores legalmente constituídos.
10.01.01 - Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o recebimento da Autorização de Serviço e da Nota de Empenho pela detentora.

10.02 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a Ata ou não apresente situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

10.03 - O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e assim sucessivamente.

10.04 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.05 - A Ata de Registro de Preços não é um contrato, mas um instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do sistema.

10.06 - A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação ou de dispensa de licitação, respeitados os dispositivos da lei nº 8.666/93, sendo assegurada ao detentor do registro, a preferência em igualdade de condições.

10.07 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses contados a partir da sua assinatura, sendo vedada a sua prorrogação.

10.08 - Os preços registrados não sofrerão reajuste de acordo com a legislação vigente; entretanto, poderão ser revistos nas hipóteses de:

a. Fato do príncipe;

b. Caso fortuito;

c. Força maior;

d. Fato imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis;

e. Tabelamento oficial;

f. Cotação de preço de mercado abaixo do preço registrado, devendo o órgão seguir os seguintes procedimentos:
- O órgão convocará o primeiro colocado e negociará o seu percentual de desconto com o objetivo de aumentá-lo, para fazer com que após a aplicação do índice cotado sobre a tabela referenciada, o seu preço equipare-se ao valor de mercado. 

- Caso haja a redução do preço, o órgão comunicará, por escrito, a SAM, o novo valor.

10.08.01 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

10.08.02 - Para a revisão, aplicar-se-á a TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

11.00 - DO CONTRATO
11.01 - O contrato decorrente do Registro de Preços a ser firmado entre os órgãos da Administração integrantes do Sistema de Registro de Preços e a detentora do registro, será formalizado através do recebimento da Autorização de Serviço e da Nota de Empenho pela detentora, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.

11.02 - Para assinatura do contrato, a detentora se obriga a entregar à origem desta licitação, original ou cópia autenticada por cartório competente dos seguintes documentos: 

I. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

II. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

III. Prova de regularidade relativa ao FGTS.
IV. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.

11.03 - Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse injustificadamente a assinar o contrato a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12 - DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1- A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo primeiro do Art. 56, da Lei nº 8.666/93, correspondente a (5%) do preço global, que lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo de que trata a Cláusula Décima Terceira deste Contrato, conforme valor abaixo:

a. VALOR: R$..........

b. MODALIDADE: ..........

12.2 - O Contratante / Interveniente reserva-se o direito de, a qualquer tempo, exigir a substituição da garantia, nos casos de falência ou recuperação judicial do prestador ou de alienação de bens que possa comprometer a sua solvência.

12.3 - Caso a garantia venha a ser prestada ou substituída por caução em títulos, fica o Contratante / Interveniente autorizada, expressa e irrevogavelmente, a vender os títulos caucionados, creditando o respectivo montante a seu favor, no caso de descumprimento do presente Contrato pela Contratada.

12.4 - A caução em dinheiro ou título da divida pública, durante a vigência deste Contrato, poderá ser substituída por carta de fiança de instituição bancária, com validade durante todo o período de execução da obra ou serviço, compreendidas eventuais prorrogações ou atrasos, perdurando até a data de assinatura do termo de recebimento definitivo da obra e dos serviços.

12.5 - A liberação da garantia será feita em 90 dias após o recebimento definitivo da obra ou serviço e, quando tiver sido constituída em dinheiro, o seu valor original será corrigido pela variação do IGPM, entre a data da sua devolução e a data do depósito.

12.6- A devolução da garantia dar-se-á com a apresentação das baixas no INSS e no CREA, referentes à matrícula da obra.

13.00 - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO PAGAMENTO

13.01 - Os serviços deverão ser executados nas dependências das escolas, anexos e creches - prédios públicos localizados na área de abrangência de cada secretaria, nos endereços a serem disponibilizados pela secretaria, sendo que as demandas dos serviços deverão ser encaminhadas a uma Comissão de Fiscalização, previamente nomeada pela titular da Secretaria Municipal de Educação - SME, que acompanhará a execução do Contrato, determinando os serviços que deverão ser priorizados, de acordo com a sua urgência; para em seguida solicitar a sua execução ao Coordenador Técnico da Contratada, tudo rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

13.01.01 - Os serviços, quando necessários, serão solicitados por via telefônica / fax ou via eletrônica e atendidas pelo Coordenador Técnico, previamente indicado pela Contratada, que no prazo máximo de 04 horas contadas da solicitação, enviará profissional capacitado para verificar o serviço, apresentando orçamento prévio para análise e aprovação do órgão solicitante, nos termos do Anexo I do edital, em até 24 horas contados do atendimento do chamado.
13.01.02 - Depois de analisado e aprovado o orçamento pelo órgão, ficará estabelecido o prazo máximo de 08 horas para o início da execução dos serviços, devendo o Coordenador Técnico da Contratada acionar os profissionais necessários ao pronto atendimento do chamado, montando e controlando as equipes, bem como todo o ferramental e instrumental que disponibilizará, além de materiais e peças que se fizerem necessários. O não atendimento no prazo sujeitará a Contratada a uma multa de 10% (dez por cento) sobre o preço do serviço requisitado.

12.01.03 - Todos os serviços deverão ser executados de segunda à sexta feira, no horário de 07:00 às 17:00 horas, e em casos excepcionais poderão ser executados em outro horário devidamente autorizado pelo órgão, nos sábados, domingos e feriados, ou ainda no período noturno, sem ônus adicional para a Contratante.

13.01.04 - Quando houver necessidade da realização de serviços simultâneos, ou seja, quando forem solicitados reparos ou correções em prédios distintos, nos mesmos dias e horários, deverá a contratada disponibilizar toda a estrutura necessária - mão-de-obra e material - para a execução dos mesmos, sem prejuízo ou custos adicionais para a Contratante.
13.02 - Todo o material e todos os serviços deverão atender rigorosamente as normas da ABNT, ficando ainda a Contratada obrigada a realizar testes de capacidade ou outro necessário a comprovação da boa execução dos serviços.
13.03 - O pagamento será efetuado mensalmente, após a emissão de empenho, no prazo máximo de 30(trinta) dias do mês subseqüente ao da realização dos serviços efetivamente executados e aprovados, sendo emitido o Termo de Recebimento Definitivo lavrado pela Comissão de Fiscalização designada pela SME para acompanhar e receber o serviço, acompanhado deste Termo, das respectivas Notas Fiscais e de Empenho, dos documentos de regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, provas de regularidade com a Seguridade Social- INSS, FGTS, e Certidão negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT.

13.03.01 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotações consignadas aos:

Projeto/Atividade 24.901.12.122.0002.2002.0023, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.
Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0001, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.
Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0002, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.
Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0003, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.
Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0004, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.
Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0005, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.
Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0006, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0001, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0002, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0003, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0004, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0005, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0006, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0007, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0007, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.368.0014.2173.0001, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.368.0014.2205.0001, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

13.04 – Distribuição dos valores por lotes:
	 LOTES
	VALOR

	LOTE 01 (SER I)
	R$       1.413.775,17

	LOTE 02 (SER II)
	R$          940.812,63

	LOTE 03 (SERIII)
	R$       1.413.775,17

	LOTE 04 (SER IV)
	R$          940.812,63

	LOTE 05 (SER V)
	R$       1.929.190,33

	LOTE 06 (SER VI)
	R$       1.929.190,33

	LOTE 07 (SME e ANEXOS)
	R$          150.758,43

	VALOR TOTAL R$
	R$       8.718.314,69


13.04.01 –  O valor referente a cada lote, corresponde a rubrica que a administração tem disponível para desembolsar com cada  regional.
13.05 - Não será concedida, em hipótese alguma, a antecipação de pagamento dos créditos relativos à execução do serviço.

13.06 - Não será admitido reajuste de preços, sendo possível apenas os casos de revisão de preços mencionados no item 10.08 deste edital.

13.07 - O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

I - Por ato unilateral da Secretaria de Administração do Município, quando:

a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Secretaria de Administração;
II - Por ato unilateral do órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, quando:

a. A Detentora do registro não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo órgão;
b. A Detentora do registro deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;
c. A Detentora do registro der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do Registro de preços;
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de Preços;
e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora do Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los;
f. Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

III - Pela detentora do registro quando, mediante solicitação por escrito ao titular do órgão contratante, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a. Atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de serviço ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
b. Não liberação, por parte do Contratante, de área, local ou objeto para serviço, nos prazos determinados;
c. Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do serviço.

13.08 - A comunicação do cancelamento de preço registrado nos casos previstos no item anterior - 12.06 -, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços.

13.08.01 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM - Fortaleza, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registro a partir da última publicação.
13.09 - A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

13.10 - Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço registrado previstos nos incisos I e II, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no inciso III, do item 13.06; sendo o prazo para interposição, de 05 dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o item 13.07 deste edital.

14.00 - DOS RECURSOS

14.01 - Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação de propostas de preços escritas e lances verbais e à habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ao titular da origem desta licitação, podendo o Pregoeiro lhe conferir efeito suspensivo, a ser interposto no final da sessão, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 dias contados a partir do 1º dia útil seguinte ao da interposição, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual números de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.02 - A intenção de interpor recurso contra a decisão do Pregoeiro de classificar e /ou desclassificar, habilitar e /ou inabilitar, deverá ser registrada em Ata pelo titular ou representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões.

14.03 - Havendo recurso contra a classificação/desclassificação de proposta de preços escrita e lance verbal, o envelope lacrado contendo a documentação de habilitação do recorrente ficará em poder do Pregoeiro até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o recurso, e mantida a desclassificação, o envelope “B” deverá ser retirado por representante legal, no prazo de 30 dias contados a partir da data do aviso de prosseguimento da licitação. Após este prazo, caso não seja retirado, o envelope será expurgado.

14.04 - Os memoriais de recurso deverão ser dirigidos ao titular da origem desta licitação, mediante petição datilografada ou digitada e assinada por quem de direito, contendo as razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa e protocolada no endereço: Rua do Rosário, 77, Centro, Edifício Comandante Vital Rolim, Sobreloja e Terraço, no devido prazo legal, não sendo conhecidos os que não forem manifestados em sessão pública e interpostos fora deste prazo.

15.00 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

15.01 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação de multa de 10% incidente sobre o valor a ser indenizado.

15.02 - O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de Preços e, no caso da Detentora não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza e será descredenciado no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.03 - A demora injustificada na execução da prestação contratual acarretará, de plano, a incidência da multa moratória à base de 0,33%, cumulativamente, incidente sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso.
15.04 - No caso de inadimplemento da prestação contratual, seja total ou parcial, além da multa estabelecida neste edital, o ajuste poderá ser rescindido, sujeitando-se, ainda, o Contratado, após o devido processo legal, às seguintes penalidades:

I. Advertência;

II. Multa cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido na Ata de Registro de Preços;

III. Impedimento de contratar com o Município de Fortaleza com o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, no caso do Contratado, além do inadimplemento total ou parcial, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a sua proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

15.05 - A competência para imposição das sanções de advertência e de multa será da autoridade superior e /ou titular do órgão interveniente ou entidade contratante e a de impedimento de licitar ou contratar será do titular da entidade contratante.

15.06 - A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo prejuízo causado ao Erário Público quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal.

15.07 - As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:

a. 05 dias úteis nos casos de advertência;

b. 10 dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento para licitar ou contratar com o Município de Fortaleza.
16.00 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.01 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.

16.02 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente na Prefeitura de Fortaleza.

16.03 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado a autoridade competente:

- Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

- Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação no DOM.

16.04 - Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Rua do Rosário, 77, Centro, Edifício Comandante Vital Rolim, Sobreloja e Terraço, no horário de 08:00 as 16:30h, mediante pagamento da importância de R$ 5,00 efetuado através de DAM (Documentos de Arrecadação Municipal), na rede bancária, Código 280 - Outras Receitas Diversas, de acordo com o disposto no parágrafo quinto do Art. 32 da Lei nº 8.666/93.

16.04.01 - O DAM poderá também ser impresso através do site www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

16.04.02 – Este edital também poderá ser lido no site: www.fortaleza.ce.gov.br.

16.05 - Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal em sua sede, ou através dos telefones (085) 3452.3473 e 3452.3484.

16.06 - Toda e qualquer manifestação relativa a esta licitação, tais como pedidos de esclarecimento, impugnações e recursos contra atos exarados no transcorrer desta licitação, somente serão conhecidos e apreciados pela Administração se, tempestivamente protocolados na sede da Comissão, no endereço constante no preâmbulo deste edital.
16.07 - Fica eleito o foro de Fortaleza - Ce, para dirimir qualquer dúvida no procedimento desta licitação.
Fortaleza ......... de ...................... de 2012
Vaumik Ribeiro da Silva
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
APROVAÇÃO EXPRESSA DA ASSESSORIA JURÍDICA
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - TR 01

1. OBJETO: Seleção de empresa visando o Registro de Preços dos serviços de manutenção predial básica nas dependências das Escolas, Anexos e Creches da Rede Municipal de Ensino ligada às Secretarias Executivas Regionais I, II, III, IV, V e VI, dos Distritos de Educação das SER´s e das Secretaria Municipal de Educação - e Anexos (Centro de Referência do Professor - CRP, Casa de Conselho, Biblioteca Virtual – BV e Almoxarifado) da Prefeitura Municipal de Fortaleza, com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.
· LOTE 01 - Manutenção predial básica nas dependências das Escolas, Anexos, Creches e Distrito de Educação do Município de Fortaleza nas áreas de jurisdição da Secretaria Executiva Regional I – SER I, com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.
· LOTE 02 - Manutenção predial básica nas dependências das Escolas, Anexos, Creches e Distrito de Educação do Município de Fortaleza nas áreas de jurisdição da Secretaria Executiva Regional II - SER II, com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.
· LOTE 03 - Manutenção predial básica nas dependências das Escolas, Anexos, Creches e Distrito de Educação do Município de Fortaleza nas áreas de jurisdição da Secretaria Executiva Regional III - SER III, com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.
· LOTE 04 - Manutenção predial básica nas dependências das Escolas, Anexos, Creches e Distrito de Educação do Município de Fortaleza nas áreas de jurisdição da Secretaria Executiva Regional IV - SER IV, com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.
· LOTE 05 - Manutenção predial básica nas dependências das Escolas, Anexos, Creches e Distrito de Educação do Município de Fortaleza nas áreas de jurisdição da Secretaria Executiva Regional V - SER V, com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.
· LOTE 06 - Manutenção predial básica nas dependências das Escolas, Anexos, Creches e Distrito de Educação do Município de Fortaleza nas áreas de jurisdição da Secretaria Executiva Regional VI - SER VI, com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.
· LOTE 07 - Manutenção predial básica nas dependências da Secretaria Municipal de Educação e Anexos (Centro de Referência do Professor - CRP, Casa de Conselho, 
· Biblioteca Virtual – BV e Almoxarifados), com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.

2. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1 Manutenção predial básica: consiste em manutenção preventiva ou corretiva nas instalações hidráulica, sanitária, elétrica, telefônica, lógica e som; pintura em geral; recuperação ou reposição de forros, pisos, paredes e cobertas, serviços de serralheria; serviços de marcenaria como reparos de esquadrias, divisórias e demais peças de madeira ou metálicas, conforme planilha constante do TR 02 - Planilha de Serviços, Quantidades e Preços.
4. LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Os serviços deverão ser executados nas Escolas, Anexos e Creches da Rede Municipal de Ensino, nos Distritos de Educação, na área de jurisprudência de cada SER e na Secretaria Municipal de Educação – SME e Anexos (Centro de Referência do Professor - CRP, Casa de Conselho, Biblioteca Virtual – BV e Almoxarifado), cujos endereços a serão disponibilizados quando da assinatura do contrato, de segunda à sexta feira, no horário de 7:00 às 17:00 horas, e em casos excepcionais poderão ser executados em outro horário, devidamente autorizado pelo órgão, nos sábados, domingos e feriados, ou ainda no período noturno, sem ônus adicional para a Contratante. 
4.1. ENDEREÇOS DAS ESCOLAS, CRECHES, SECRETARIAS E ANEXOS POR LOTE:

LOTE 1: Totalizando 70 entre Escolas, Creches e o Distrito de Educação, na área de jurisprudências da SER I. 
	1
	CMES CASIMIRO JOSE DE LIMA FILHO
	AVENIDA FRANCISCO SÁ , 6449
	BARRA DO CEARÁ

	2
	CEI CASIMIRO JOSE DE LIMA FILHO
	AVENIDA FRANCISCO SÁ , 6449
	BARRA DO CEARÁ

	3
	CMES FRANCISCO DOMINGOS DA SILVA
	AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO , 4707
	JACARECANGA

	4
	CMES PROFESSOR JOSE REBOUCAS MACAMBIRA
	RUA CARIÚS , 200
	JARDIM GUANABARA

	5
	CEI PROFESSOR JOSE REBOUCAS MACAMBIRA
	RUA CARIÚS , 200
	JARDIM GUANABARA

	6
	EMEIF PROFESSOR JOSE REBOUCAS MACAMBIRA  - UNID II  (ROSA MISTICA)
	RUA CREUZA ROCHA , 228
	JARDIM GUANABARA

	7
	EMEIF AGOSTINHO MOREIRA E SILVA,
	RUA PERI , 70
	BARRA DO CEARÁ

	8
	CEI AGOSTINHO MOREIRA E SILVA
	RUA PERI , 20
	RUA PERI , 20

	9
	EMEIF ALDEIDES REGIS
	RUA WALTER POMPEU , 800
	ÁLVARO WEYNE

	10
	CRECHE CONVENIADA AMADEU BARROS LEAL
	AV. SARGENTO HERMÍNIO , S/N
	JACARECANGA

	11
	EMEIF ALDEMIR MARTINS
	AVENIDA FRANCISCO SÁ , 7460
	BARRA DO CEARÁ

	12
	EMEIF ANTONIO CORREIA LIMA
	RUA DESEMBARGADOR HERMES PARAHYBA , 934
	BARRA DO CEARÁ

	13
	EMEIF ANTONIO MENDES
	RUA DONA MENDINHA , 682
	CRISTO REDENTOR

	14
	CEI ANTONIO MENDES
	RUA IRINEU DE SOUSA , 188
	ÁLVARO WEYNE

	15
	EMEIF CASTELO DE CASTRO
	RUA 43 , 1531;CJ BANCÁRIOS
	VILA VELHA

	16
	EMEIF CASTELO DE CASTRO - UNID II (CENTRO DE INTEGRACAO SOCIAL -CIS)
	AVENIDA E , 314
	VILA VELHA

	17
	EMEIF CURA DARS *
	RUA SANTA ELISA , 722
	JACARECANGA

	18
	CRECHE CONVENIADA ARPOADOR
	RUA GRITO DE ALERTA , 136
	BARRA DO CEARÁ

	19
	EMEIF DOIS DE DEZEMBRO
	RUA ARAKEN SILVA , 860
	BARRA DO CEARÁ

	20
	CEI DOIS DE DEZEMBRO
	AVENIDA FRANCISCO SÁ , S/N
	BARRA DO CEARÁ

	21
	EMEIF DOM ANTONIO BATISTA DE FRAGOSO
	AVENIDA FRANCISCO SÁ , 7945
	BARRA DO CEARÁ

	22
	EMEIF DOM HELDER CAMARA
	RUA FREI ODILON , 623
	ÁLVARO WEYNE

	23
	CEI DOM HELDER CAMARA
	RUA FREI ODILON , 623
	ÁLVARO WEYNE

	24
	EMEIF DOM HELDER CAMARA - UNID II (SAO JOSE)
	AVENIDA DOUTOR THEBERGE , S/N
	ÁLVARO WEYNE

	25
	EMEIF FAUSTINO DE ALBUQUERQUE - SER I
	RUA AMARO CAVALCANTE , 221
	MONTE CASTELO

	26
	EMEIF FRANCISCO DAS CHAGAS DE FARIAS
	RUA DESEMBARGADOR HERMES PARAHYBA , 135
	BARRA DO CEARÁ

	27
	EMEIF FRANCISCO EDILSON PINHEIRO
	RUA N , 35
	VILA VELHA

	28
	EMEIF FRANCISCO SILVA CAVALCANTE
	RUA CONSELHEIRO LAFAYETTE , 205
	BARRA DO CEARÁ

	29
	EMEIF FREI LAURO SCHWART
	RUA ANTÔNIO POMPEU , 2005
	CENTRO

	30
	EMEIF GUSTAVO BARROSO
	RUA ERETIDES MARTINS , 26
	VILA ELLERY

	31
	EMEIF ASSOCIACAO DE CEGOS – ESPECIAL
	TRAVESSA ODILON , 39
	FARIAS BRITO

	32
	CEI NOSSA SENHORA DE FATIMA
	TR. LUIS GUIMARÃES, 261
	FLORESTA

	33
	EMEIF HERONDINA LIMA CAVALCANTE
	RUA D , 310
	VILA VELHA

	34
	EMEIF HILBERTO SILVA
	AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO , 2973
	JACARECANGA

	35
	CEI MOURA BRASIL
	RUA ADARIAS DE LIMA , 378;PX IML
	MOURA BRASIL

	36
	CEI TERTULIANO CAMBRAIA
	RUA MONSENHOR ROSA , 946
	JACARECANGA

	37
	EMEIF JADER DE FIGUEIREDO CORREIA
	RUA TOCANDIRA , 61
	BARRA DO CEARÁ

	38
	CRECHE 
FAVO DE MEL
	RUA DOUTOR ALMEIDA FILHO , 236
	VILA ELLERY

	39
	EMEIF JOSE DE ALENCAR
	RUA ALBERTO FERREIRA , 248
	BARRA DO CEARÁ

	40
	EMEIF JOSE DE ALENCAR - UNID II (JESUS CRISTO)
	RUA ALBERTO FERREIRA , 46
	JARDIM IRACEMA

	41
	EMEIF LENIRA JUREMA DE MAGALHAES
	RUA TEÓFILO GURGEL , 111
	MONTE CASTELO

	42
	CEI LENIRA JUREMA DE MAGALHAES
	RUA JACINTO MATOS , 906
	JACARECANGA

	43
	EMEIF LOHRAN MARQUES MEDEIROS
	RUA CREUZA ROCHA , S/N
	JARDIM GUANABARA

	44
	EMEIF LUIZ CARLOS ALBUQUERQUE DE MATOS BRITO
	RUA DOUTOR AMEDEU SÁ , 708
	VILA VELHA

	45
	EMEIF MANOEL RODRIGUES
	RUA MARIA CLARA , 1237
	BARRA DO CEARÁ

	46
	EMEIF MARIA DALVA SEVERINO MARREIRA
	RUA RIO PARAGUAI , 782
	JARDIM IRACEMA

	47
	EMEIF MARIA MARIZA MENDES DE CARVALHO
	RUA RAIMUNDO CUNHA , 1174
	VILA VELHA

	48
	CEI ARLENE ALBERES MEDEIROS
	RUA MARIA ZENOBIA CARNEIRO , 299
	VILA VELHA

	49
	CEI MARIA MARIZA MENDES DE CARVALHO
	RUA RAIMUNDO CUNHA , 174
	VILA VELHA

	50
	EMEIF MARIA ROSELI LIMA MESQUITA
	RUA FRANCISCO CALACA , 1791
	CRISTO REDENTOR

	51
	CEI MARIO QUINTANA
	RUA PÊTA, S/N
	VILA VELHA

	52
	EMEIF MOURA BRASIL
	RUA PADRE MORORÓ , 189
	MOURA BRASIL

	53
	EMEIF NOSSA SENHORA DE FATIMA
	RUA SÍLVIO ROMERO , 370
	ÁLVARO WEYNE

	54
	CEI NOSSA SENHORA DE FÁTIMA
	RUA 1163, 10
	CONJUTO CEARÁ

	55
	EMEIF NOSSA SENHORA PERPETUO SOCORRO
	RUA CONSUL GOUVEIA , 57
	ÁLVARO WEYNE

	56
	EMEIF PATATIVA DO ASSARE
	RUA FREI TEOBALDO , 646
	ÁLVARO WEYNE

	57
	EMEIF PROFESSOR JOSE PARSIFAL BARROSO *
	AVENIDA MAJOR ASSIS , 106
	BARRA DO CEARÁ

	58
	EMEIF PROFESSOR MARTINS DE AGUIAR
	RUA BERNARDO PORTO , 470
	VILA ELLERY

	59
	CRECHE CONVENIADA MARTINS DE AGUIAR
	RUA BERNARDO PORTO , S/N
	VILA ELLERY

	60
	EMEIF RACHEL DE QUEIROZ - AV CASTELO BRANCO
	AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO , 5010
	JACARECANGA

	61
	EMEIF RAIMUNDO DE SOUZA MANGUEIRA
	RUA ALBERTO FERREIRA , 624
	BARRA DO CEARÁ

	62
	CEI RAIMUNDO DE SOUSA MAGUEIRA
	RUA ALBERTO FERREIRA , 564
	JARDIM IRACEMA

	63
	EMEIF REITOR PEDRO TEIXEIRA BARROSO
	AVENIDA PRESIDENTE CASTELO BRANCO , 5201
	JACARECANGA

	64
	EMEIF SANTA TEREZA *
	AVENIDA MONSENHOR HÉLIO CAMPOS , 90
	CRISTO REDENTOR

	65
	CRECHE CONVENIADA PEQUENO POLEGAR
	RUA MOACIR , 45
	BARRA DO CEARÁ

	66
	EMEIF SECRETARIO PAULO PETROLA
	TRAVESSA SARGENTO HERMÍNIO , 415
	JACARECANGA

	67
	EMEIF TERTULIANO CAMBRAIA
	RUA MONSENHOR ROSA , 946
	JACARECANGA

	68
	EMEIF VIRGILIO TAVORA
	AVENIDA MONSENHOR HÉLIO CAMPOS , S/N
	CRISTO REDENTOR

	69
	CEI VIRGILIO TAVORA
	AVENIDA MONSENHOR HÉLIO CAMPOS , S/N
	CRISTO REDENTOR

	70
	CEI ROCHA LIMA
	RUA  ERETIDES MARTINS  977
	VILA ELLERY

	71
	
	
	


	ITEM
	SER I
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	DISTRITO DE EDUCAÇÃO
	RUA DOM JERÔNIMO, 20
	ÓTAVIO BONFIM


LOTE 2: Totalizando 47 entre Escolas, Creches e o Distrito de Educação, na área de jurisprudências da SER II.
	ITEM
	NOME DA ESCOLA
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	CEI DARCY RIBEIRO
	RUA FAUSTO CABRAL , 357
	PAPICU

	2
	CMES PROFESSORA AIDA SANTOS E SILVA
	AVENIDA TRAJANO MEDEIROS , 813
	VICENTE PINZON

	3
	EMEIF PROFESSORA AIDA SANTOS E SILVA - UNID II (SEMENTE DO AMANHA)
	AVENIDA ZEZE DIOGO , 64
	VICENTE PINZON

	4
	EMEIF ALBA FROTA
	AVENIDA DOM MANUEL , 914
	CENTRO

	5
	CRECHE SONHO FELIZ
	RUA JOSÉ VILAR , 581
	MEIRELES

	6
	EMEIF ALBA FROTA - UNID II (NOSSA SENHORA APARECIDA)
	RUA TERESA CRISTINA , 112
	CENTRO

	7
	EMEIF ALMERINDA DE ALBUQUERQUE
	RUA ANA GONÇALVES , 1105
	TAUAPE

	8
	CEI ALMERINDA DE ALBUQUERQUE
	TRAVESSA LIBERTADORES , 57
	TAUAPE

	9
	EMEIF ALMERINDA DE ALBUQUERQUE - UNID II  (NSª SRA DO SAGRADO CORACAO)
	RUA ANA GONÇALVES , 1105
	TAUAPE

	10
	EMEIF OSE DIAS MACEDO *
	RUA NUNES VALENTE , 809
	MEIRELES

	11
	EMEIF DOM ALOISIO LORSCHEIDER
	RUA JÚLIO SILVA , 450
	PRAIA DO FUTURO

	12
	CEI DOM ALOISIO LORSCHEIDER
	RUA JÚLIO SILVA , S/N
	ANTÔNIO DIOGO

	13
	EMEIF ELEAZAR DE CARVALHO
	RUA FRANCISCO ALVES PEREIRA , 347
	VICENTE PINZON

	14
	CEI MAESTRO ELEZAR DE CARVALHO
	RUA ARISTIDES BARCELOS, S/N
	VICENTE PINZON

	15
	EMEIF FREI AGOSTINHO FERNANDES
	AVENIDA CÉSAR CALS , 2370
	VICENTE PINZON

	16
	EMEIF FREI TITO DE ALENCAR LIMA
	AVENIDA DIOGUINHO , 5927
	VICENTE PINZON

	17
	CEI FREI TITO DE ALENCAR LIMA
	AVENIDA ZEZE DIOGO , 6470
	VICENTE PINZON

	18
	CENTRO DE INTEGRACAO PSICOSOCIAL DO CEARA - BEM-ME-QUER
	RUAB OLIVEIRA FILHO , 3320
	VICENTE PINZON

	19
	ESCOLA ESPECIAL PSICO-PEDAGÓGICA ESPECIAL – RECANTO
	RUA ARI BARROSO , 55
	PAPICU

	20
	EMEIF GODOFREDO DE CASTRO FILHO
	AVENIDA JOSÉ SABÓIA , 905
	VICENTE PINZON

	21
	EMEIF JOSE CARLOS DE PINHO
	RUA LUIZA MIRANDA COELHO , 595
	ENG. LUCIANO CAVALCANTE

	22
	CEI JOSE CARLOS DE PINHO
	AVENIDA ROGACIANO LEITE , 1864
	ENG. LUCIANO CAVALCANTE

	23
	EMEIF JOSE RAMOS TORRES DE MELO
	EMEIF JOSE RAMOS TORRES DE MELO
	MUCURIPE

	24
	CRECHE CONVENIADA SONHO INFANTIL
	RUA ESTRELA DO ORIENTE , 151
	VICENTE PINZON

	25
	EMEIF JOSE RAMOS TORRES DE MELO - UNID II (COMUNIT. SAO VIC. DE PAULO)
	AVENIDA DESEMBARGADOR MOREIRA , 2120
	ALDEOTA

	26
	EMEIF LUIS ANGELO PEREIRA
	RUA OSMUNDO CAVALCANTE DE OLIVEIRA , 90
	MUCURIPE

	27
	EMEIF MARIA ALICE
	RUA PAULO MORAIS , 95
	PAPICU

	28
	INSTITUTO PESTALOZZI DO CEARA ESPECIAL
	RUA BARÃO DE ARACATI , 696
	MEIRELES

	29
	EMEIF PROFESSOR ALVARO COSTA
	AVENIDA VICENTE DE CASTRO , 6074
	CAIS DO PORTO

	30
	CRECHE CONVENIADA SAO GABRIEL
	RUA ANA GONÇALVES , 141
	TAUAPE

	31
	EMEIF ALVARO COSTA - UNID II  (COMPLEXO SAO VICENTE DE PAULO)
	AVENIDA ZEZE DIOGO , 1247
	VICENTE PINZON

	32
	EMEIF PROFESSOR LUIS COSTA
	RUA JAIME LEONEL , 156
	COCÓ

	33
	EMEIF PROFESSORA ANTONIETA CALS
	RUA MONSENHOR SALAZAR , 1480
	TAUAPE

	34
	CEI PROFESSORA ANTONIETA CALS
	RUA JÚLIA VASCONCELOS , 67
	TAUAPE

	35
	EMEIF PROFESSORA ANTONIETA CALS - UNID II  (CIRCULISTA PADRE PAULINO)
	RUA FRANKLIN TÁVORA , 742
	CENTRO

	36
	EMEIF PROFESSORA BELARMINA CAMPOS
	RUA DR. MANOEL RODRIGUES MONTEIRO , 840
	VICENTE PINZON

	37
	CEI PROFESSORA BELARMINA CAMPOS
	RUA DR. MANOEL RODRIGUES MONTEIRO , 840
	ANTÔNIO DIOGO

	38
	EMEIF PROFESSORA CONSUELO AMORA
	RUA JANGADEIRO , 577
	MUCURIPE

	39
	CRECHE CONVENIADA CAIC VICENTE PINZON
	RUA 20 DE JULHO , 480
	CASTELO ENCANTADO

	40
	EMEIF PROFESSORA MARIA GONDIM DOS SANTOS
	TRAVESSA GUARANI , 620
	PAPICU

	41
	CEI MENINO MALUQUINHO
	AVENIDA ENGENHEIRO ALBERTO SÁ , 52
	PAPICU

	42
	EMEIF PROFESSORA MARIA ODNILRA CRUZ MOREIRA
	AVENIDA DAS ADENANTERAS , 800
	PAPICU

	43
	CEI PROFESSORA MARIA ODNILRA CRUZ MOREIRA
	RUA ZUCA ACCIOLY , S/N
	PAPICU

	44
	EMEIF SAO RAFAEL*
	RUA DOS TABAJARAS , 224
	CENTRO

	45
	CEI SÃO RAFAEL
	RUA DOS TABAJARAS , 476
	CENTRO

	46
	ESCOLA ESPECIAL FELIPPO SMALDONE
	RUA ADOLFO SIQUEIRA , 273
	JOAQUIM TÁVORA

	47
	ESCOLA ESPECIAL MINHA ESCOLA PROFISSIONALIZANTE – APAE
	AVENIDA ROGACIANO LEITE , 2001
	COCÓ


	ITEM
	SER II
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	DISTRITO DE EDUCAÇÃO
	RUA PROFESSOR JURACI DE OLIVEIRA, 01
	EDSON QUEIROZ


LOTE 3: Totalizando 60 entre Escolas, Creches e o Distrito de Educação, na área de jurisprudências da SER III. 
	ITEM
	NOME DA ESCOLA
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	CMES PROFESSOR CLODOALDO PINTO
	RUA BANVARTH BEZERRA , 100
	PADRE ANDRADE

	2
	CEI PROFESSOR CLODOALDO PINTO
	RUA BANVARTH BEZERRA , 100
	PADRE ANDRADE

	3
	CMES PROFESSOR JOSE SOBREIRA AMORIM
	RUA ESTRADA DO PICI , 1083
	JÓQUEI CLUBE

	4
	CEI PROFESSOR JOSE SOBREIRA DE AMORIM
	RUA PORTO ALEGRE , 381
	HENRIQUE JORGE

	5
	CMES PROFESSOR LUIS RECAMONDE CAPELO
	RUA MARIA QUINTELA , 706
	BONSUCESSO

	6
	CEI PROFESSOR LUIS RECAMONDE CAPELO
	RUA MENINO JESUS DE PRAGA , 192
	HENRIQUE JORGE

	7
	EMEIF 15 OUTUBRO - UND II (EMIF JOSE ALCIDES PINTO)
	RUA GUARANI, 2000
	HENRIQUE JORGE

	8
	EMEIF ADROALDO TEIXEIRA CASTELO
	RUA ALAGOAS , 2267
	PICI

	9
	CRECHE CONVENIADA TIA TOINHA
	TRAVESSA LUIZ FARIAS , 321
	PICI

	10
	EMEIF ANTONIO DIOGO DE SIQUEIRA
	RUA ANSELMO NOGUEIRA , 655
	BONSUCESSO

	11
	CRECHE CONVENIADA CRIANCA FELIZ
	RUA POMAR CARIOCA , 406
	BONSUCESSO

	12
	EMEIF ANTONIO SALES
	RUA TAVARES IRACEMA , 675
	RODOLFO TEÓFILO

	13
	EMEIF AUTRAN NUNES
	RUA PROFESSOR VIRGÍLIO MORAIS , S/N
	AUTRAN NUNES

	14.
	CRECHE CONVENIADA PEQUENA BIA
	RUA RAIMUNDO RIBEIRO , 400
	AUTRAN NUNES

	15
	EMEIF MARIA LIDUINA CORREIA LEITE - UND II (EMEIF MARTINS DE AGUIAR)
	RUA ARGENTINA S/N
	BELA VISTA

	16
	EMEIF BERGSON GURJAO FARIAS
	AVENIDA SENADOR FERNANDES TÁVORA , 2500
	HENRIQUE JORGE

	17
	EMEIF CESAR CALS
	RUA CORONEL MATOS DOURADO , 1270
	PICI

	18
	CEI CESAR CALS
	RUA CORONEL MATOS DOURADO , S/N
	PICI

	19
	EMEIF CESAR CALS - UNID II  (ABC SANTA LUZIA)
	RUA CONSELHEIRO ARAÚJO LIMA , 1536
	HENRIQUE JORGE

	20
	EMEIF DAGMAR GENTIL
	RUA DESEMBARGADOR PEDRO PAULO , 1740
	HENRIQUE JORGE

	21
	CRECHE CONVENIADA TIA EURICE
	RUA DIOGO CORREIA , 684
	HENRIQUE JORGE

	22
	EMEIF DEP GERONCIO BEZERRA
	RUA MANUEL NUNES , 42
	ANTÔNIO BEZERRA

	23
	EMEIF DOLORES ALCANTARA
	RUA ARCO VERDE , S/N
	AUTRAN NUNES

	24
	EMEIF DOM JOSE TUPINAMBA DA FROTA
	RUA VIRIATO RIBEIRO , 1031
	BELA VISTA

	25
	CEI DOM JOSE TUPINAMBA DA FROTA
	RUA VIRIATO RIBEIRO , S/N
	BELA VISTA

	26
	EMEIF DOUTOR JOSE BONIFACIO DE SOUSA
	RUA PERNAMBUCO , 600
	DEMOCRITO ROCHA

	27
	EMEIF FRANCISCA FERNANDES MAGALHAES
	RUA VITAL BRASIL , 1020
	BONSUCESSO

	28
	CEI FRANCISCA FERNANDES MAGALHAES
	RUA VITAL BRASIL , S/N
	BONSUCESSO

	29
	EMEIF GABRIEL CAVALCANTE
	QUADRA F (CJ PRES CASTELO BRANCO) , 167
	PRESIDENTE KENNEDY

	30
	EMEIF IRMA DULCE
	RUA MANUEL ANTÔNIO LEITE , 703
	BONSUCESSO

	31
	EMEIF JOAO PAULO I - JOAO XXIII
	RUA LUÍS DE CASTRO , 254
	JÓQUEI CLUBE

	32
	EMEIF JOAQUIM FRANCISCO SOUZA FILHO
	RUA JOAQUIM MARQUES , 13
	PRESIDENTE KENNEDY

	33
	EMEIF JOAQUIM NOGUEIRA
	RUA PADRE PERDIGÃO SAMPAIO , 250
	ANTÔNIO BEZERRA

	34
	CEI JOAQUIM NOGUEIRA
	RUA PADRE PERDIGÃO SAMPAIO , S/N
	ANTÔNIO BEZERRA

	35
	CRECHE CONVENIADA TIA LORETO
	RUA XXIX , 632
	ANTÔNIO BEZERRA

	36
	EMEIF JOSE CARLOS DA COSTA RIBEIRO
	RUA PIO SARAIVA , 168
	ANTÔNIO BEZERRA

	37
	CRECHE CONVENIADA JOSE CARLOS DA COSTA RIBEIRO
	RUA PIO SARAIVA , 168
	ANTÔNIO BEZERRA

	38
	CRECHE CONVENIADA GENTIL BARREIRA
	RUA DOS PESCADORES , 188
	ANTÔNIO BEZERRA

	39
	EMEIF JURANDIR MAGALHAES
	RUA PLANALTINA , 197
	BONSUCESSO

	40
	EMEIF MARIA DO SOCORRO ALVES CARNEIRO
	RUA VERBENA , 1020
	BONSUCESSO

	41
	EMEIF MONSENHOR LINHARES
	RUA PROFESSOR LINO ENCARNAÇÃO , 1130
	PARQUELÂNDIA

	42
	CRECHE CONVENIADA NOVA VIDA
	AVENIDA GONÇALVES DIAS , 448
	RODOLFO TEÓFILO

	43
	CEI JOAQUIM NOGUEIRA
	RUA SÃO VICENTE DE PAULA, 250 A
	QUINTINO CUNHA

	44
	EMEIF NILSON HOLANDA
	RUA VIRIATO RIBEIRO , 890
	BELA VISTA

	45
	EMEIF PADRE JOSEFINO CABRAL
	AVENIDA SARGENTO HERMÍNIO SAMPAIO , 5598
	ANTÔNIO BEZERRA

	46
	EMEIF 15 DE OUTUBRO
	RUA GUARANI , 2030
	RUA GUARANI , 2030

	47
	EMEIF PRESIDENTE KENNEDY
	AVENIDA LINEU MACHADO , 811
	JÓQUEI CLUBE

	48
	EMEIF PROFESSOR DENIZARD MACEDO DE ALCANTARA
	RUA MATOSO FILHO , 450
	QUINTINO CUNHA

	49
	CRECHE CONVENIADA NOVO AMANHECER
	RUA MARIA JOSÉ TEIXEIRA , 300
	QUINTINO CUNHA

	50
	EMEIF PROFESSOR DENIZAR MACEDO - UNID II   (INSTITUTO SAO CARLOS)
	LARGO 6 , 1009
	ANTÔNIO BEZERRA

	51
	EMEIF PROFESSOR GERARDO MILTON DE SÁ
	RUA VALE COSTA , S/N
	ANTÔNIO BEZERRA

	52
	EMEIF PROFESSORA MARIA LIDUINA CORREA LEITE
	RUA FERNÃO MAGALHÃES , 120
	PICI

	53
	CRECHE CONVENIADA PARAISO
	RUA BENJAMIM CONSTANT , 497
	BELA VISTA

	54
	EMEIF QUINTINO CUNHA
	RUA MARIA CLARA , 1263
	JARDIM GUANABARA

	55
	EMEIF QUINTINO CUNHA - UNID II  (CENTRO EDUCACAO MARIA CARDOSO)
	RUA FRANCISQUINHA PORTELA , 1151
	ANTÔNIO BEZERRA

	56
	EMEIF SANTA MARIA
	RUA CUIABÁ , 1465
	HENRIQUE JORGE

	57
	CRECHE CONVENIADA CARLOTA TAVORA
	RUA MONSENHOR HIPÓLITO BRASIL , 397
	HENRIQUE JORGE

	58
	EMEIF SANTA MARIA - UNID II  (MURILO SERPA)
	RUA MONSENHOR HIPÓLITO BRASIL , 1400
	HENRIQUE JORGE

	59
	EMEIF SAO RAIMUNDO
	RUA ALEXANDRE BARAÚNA , 1450
	RODOLFO TEÓFILO

	60
	CRECHE CONVENIADA APRISCO
	RUA MONSENHOR FURTADO , 759
	RODOLFO TEÓFILO


	ITEM
	SER III
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	DISTRITO DE EDUCAÇÃO
	AV JOVITA FEITOSA, 1264
	PARQUELÂNDIA


LOTE 4: Totalizando 40 entre Escolas, Creches e o Distrito de Educação, na área de jurisprudências da SER IV. 
	ITEM
	NOME DA ESCOLA
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	CMES PROFESSOR JOSE VALDEVINO DE CARVALHO
	RUA GUARÁ , S/N
	PARANGABA

	2
	CEI ALGODAO DOCE
	ALAMEDA OXALÁ , 643
	PARANGABA

	3
	CMES PROJETO NASCENTE
	RUA CAMPO MAIOR , S/N
	ITAPERI

	4
	CEI PROJETO NASCENTE
	RUA CAMPO MAIOR , S/N
	ITAPERI

	5
	EMEIF CAROLINO SUCUPIRA
	RUA MUNDICA PAULA , S/N
	PARANGABA

	6
	EMEIF CATULO DA PAIXAO CEARENSE
	RUA LEÃO DO NORTE , S/N
	VILA PERI

	7
	EMEIF CLAUDIO MARTINS
	AVENIDA JOÃO PESSOA , 6601
	PARANGABA

	8
	EMEIF WALDEMAR BARROSO - UNID II (ESCOLA MUNDO DA CRIANÇA)
	RUA GUERRA JUNQUEIRO, 527
	SERRINHA

	9
	EMEIF DOM MANUEL DA SILVA GOMES *
	RUA SAMUEL UCHÔA , 550
	BOM FUTURO

	10
	EMEIF DOM MANUEL DA SILVA GOMES - UNID II - (EMEIF PADRE AMORIM)
	RUA BARTOLOMEU DE GUSMÃO , 235
	FÁTIMA

	11
	EMEIF HAROLDO JORGE BRAUN VIEIRA
	TRAVESSA UNIÃO , S/N
	VILA UNIÃO

	12
	CEI HAROLDO JORGE BRAUN VIEIRA
	RUA JOSÉ LEANDRO , S/N
	VILA UNIÃO

	13
	EMEIF JOSE BATISTA DE OLIVEIRA
	RUA GOIÁS , S/N
	PAN AMERICANO

	14
	CEI JOSE BATISTA DE OLIVEIRA
	RUA GOIÁS , S/N
	PAN AMERICANO

	15
	EMEIF MADRE TEREZA DE CALCUTA
	RUA GUILHERME MOREIRA , 75
	FÁTIMA

	16
	CEI PRESIDENTE MEDICI
	AVENIDA BORGES DE MELO , 910
	FÁTIMA

	17
	EMEIF MARCOS VALENTIM PEREIRA DE SOUZA
	RUA FREIRE ALEMÃO , 91
	SERRINHA

	18
	ESCOLA ESPECIAL INSTITUTO MOREIRA DE SOUZA – ESPECIAL
	AVENIDA DEDÉ BRASIL , 4241
	PARANGABA

	19
	EMEIF CONVENIADA MARCOS VALENTIM PEREIRA DE SOUZA
	RUA FREIRE ALEMÃO , 91
	SERRINHA

	20
	EMEIF MARIA DE CARVALHO MARTINS
	AVENIDA DEDÉ BRASIL , 4300
	CENTRO

	21
	CEI MARIA DE CARVALHO MARTINS
	AVENIDA DEDÉ BRASIL , 4300
	PARANGABA

	22
	EMEIF MOZART PINTO
	RUA JORGE DUMAR , 2078
	JARDIM AMÉRICA

	23
	EMEIF PADRE FELICE PISTONE
	RUA JÚLIO CÉSAR , 1810
	BOM FUTURO

	24
	EMEIF PADRE FELICE PISTONE - UNID II (SANTA TEREZINHA)
	TRAVESSA SALGADINHO , S/N
	JARDIM AMÉRICA

	25
	EMEIF PAPA JOÃO XXIII
	PRACA TREZE DE ABRIL , 595
	VILA UNIÃO

	26
	CEI TEODORICO BARROSO
	RUA HELVÉCIO MONTE , 751
	VILA UNIÃO

	27
	CEI PAPA JOAO XXIII
	PRACA TREZE DE ABRIL , 595 A
	VILA UNIÃO

	28
	EMEIF PAULO SARASATE
	RUA PEDRO MUNIZ , 250
	RUA PEDRO MUNIZ , 250

	29
	CEI PAULO SARASATE
	RUA PEDRO MUNIZ , 250
	DEMOCRITO ROCHA

	30
	EMEIF RAIMUNDO SOARES DE SOUZA
	RUA COSTA FREIRE , 550
	PARANGABA

	31
	EMEIF THOMAZ POMPEU SOBRINHO
	RUA JOSÉ MENELEU , 531
	CENTRO

	32
	EMEIF PADRE MARCELINO ZANELLA
	RUA INGLATERRA , 222
	PARANGABA

	33
	EMEIF VICENTE FIALHO
	RUA IRMÃ BAZET , 193
	MONTESE

	34
	CEI VICENTE FIALHO
	RUA IRMÃ BAZET , 193
	MONTESE

	35
	EMEIF WALDEMAR BARROSO
	RUA CÔNEGO LIMA SUCUPIRA , 410
	PARANGABA

	36
	EMEIF WALDEMAR BARROSO - UNID II  (MUNDO DA CRIANCA)
	RUA GUERRA JUNQUEIRO , 527
	SERRINHA

	37
	EMEIF ZAIRA MONTEIRO GONDIM
	RUA PEDRO AGUIAR , 315
	ITAPERI

	38
	CRECHE CONVENIADA SANTA MARIA GORETE
	AVENIDA GODOFREDO MACIEL , 522
	PARANGABA

	39
	ESCOLA MUNICIPAL FILGUEIRAS LIMA
	AVENIDA DOS EXPEDICIONÁRIOS , 3910
	BENFICA

	40
	CEI FILGUEIRAS LIMA
	AVENIDA DOS EXPEDICIONÁRIOS , 3910
	BENFICA

	
	
	
	


	ITEM
	SER IV
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	DISTRITO DE EDUCAÇÃO
	AV DEDÉ BRASIL, 3770
	SERRINHA


LOTE 5: Totalizando 124 entre Escolas, Creches e o Distrito de Educação, na área de jurisprudências da SER V.
	ITEM
	NOME DA ESCOLA
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	CMES DOM ANTONIO ALMEIDA LUSTOSA
	RUA GERALDO BARBOSA , S/N
	BOM JARDIM

	2
	CRECHE CONVENIADA DOM ANTONIO ALMEIDA LUSTOSA
	RUA GERALDO BARBOSA , 3923
	BOM JARDIM

	3
	CRECHE CONVENIADA CAIC CRIANCA ESPERANCA
	RUA SARGENTO BARBOSA , S/N
	BOM JARDIM

	4
	CMES FRANCISCO EDMILSON PINHEIRO
	AVENIDA H , 2115
	CONJUNTO CEARÁ

	5
	CRECHE CONVENIADA IRMAOS FIRMO
	RUA 1096 , 15
	CONJUNTO CEARÁ

	6
	CRECHE CONVENIADA SONHO DE CRIANÇA 
	RUA  VIDAL DE NEGREIROS, 359       
	JARDIM CEARENSE

	7
	CRECHE CONVENIADA NOVA ALVORADA
	AVENIDA J , S/N
	CONJUNTO CEARÁ

	8
	CMES MARIA VIVIANE BENEVIDES GOUVEIA
	RUA CREUZA ROQUE , 247
	MANUEL SÁTIRO

	9
	CMES MARIA ZELIA CORREIA DE SOUSA
	RUA ANTONIO PEREIRA , 1495
	PLANALTO AYRTON SENNA

	10
	CEI MARIA ZELIA CORREIA DE SOUSA
	RUA ANTONIO PEREIRA , 1495
	PLANALTO AYRTON SENNA

	11
	EMEIF ADALBERTO STUDART FILHO
	RUA DO CAMPO , 25
	PLANALTO AYRTON SENNA

	12
	EMEIF ADAUTO BEZERRA - MINHA VIDA MEUS AMORES
	RUA 69 , S/N
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	13
	EMEIF ADEMAR NUNES BATISTA *
	RUA 1159 , 6;ET 4º ETAPA
	CONJUNTO CEARÁ

	14
	CRECHE CONVENIADA NOSSA SENHORA DE FATIMA
	RUA 1163 , 10;ET 4º
	CONJUNTO CEARÁ

	15
	EMEIF ALAIDE AUGUSTO DE OLIVEIRA
	RUA SETEMBRINA , 525
	MANUEL SÁTIRO

	16
	EMEIF ARY DE SA CAVALCANTE
	AVENIDA H , 430
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	17
	CRECHE CONVENIADA AMANHECER FELIZ
	AVENIDA FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO , 241
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	18
	EMEIF CASIMIRO MONTENEGRO
	AVENIDA BERNARDO MANOEL , 11360
	ITAPERI

	19
	EMEIF CATARINA LIMA DA SILVA
	RUA PEDRO MARTINS , 313
	BOM JARDIM

	20
	EMEIF CONCEICAO MOURÃO
	RUA DUAS NAÇÕES , S/N
	GRANJA PORTUGAL

	21
	EMEIF CRESCER E APRENDER
	RUA EDSON MARTINS , 642
	BOM JARDIM

	22
	EMEIF CREUSA DO CARMO ROCHA
	RUA DUAS NAÇÕES , 1055
	GRANJA PORTUGAL

	23
	EMEIF CREUSA DO CARMO ROCHA - UNID II  (NOVO MUNDO PIONEIRO I)
	RUA CORONEL FABRICIANO, 1175
	GRANJA PORTUGAL

	24
	EMEIF DIOGO VITAL DE SIQUEIRA
	AVENIDA L , S/N
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	25
	EMEIF DOUTOR SERVULO MENDES BARROSO
	RUA JOSE MARTINS , 2239
	GRANJA LISBOA

	26
	EMEIF EDILSON BRASIL SOAREZ UV3
	RUA 315 , 111
	CONJUNTO CEARÁ

	27
	EMEIF EDUCADOR PAULO FREIRE
	RUA CORONEL FABRICIANO , 452
	GRANJA PORTUGAL

	28
	EMEIF FAUSTINO DE ALBUQUERQUE * - SER V
	RUA 143 , 155
	CONJUNTO CEARÁ

	29
	EMEIF FLORIVAL ALVES SERAINE
	RUA ITATIAIA , S/N
	PARQUE SÃO JOSÉ

	30
	CEI FLORIVAL ALVES SERAINE
	RUA LARGO 5 , 1324
	CANINDEZINHO

	31
	EMEIF FRANCISCA DE ABREU LIMA
	RUA HUMBERTO DE ALMEIDA , 535
	CANINDEZINHO

	32
	EMEIF FRANCISCA DE ABREU LIMA - UNID II  (SANTA LUZIA)
	RUA HUMBERTO DE ALMEIDA , S/N
	CANINDEZINHO

	33
	EMEIF FRANCISCO NUNES CAVALCANTE
	RUA POETA MÁRIO LINHARES , 561
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	34
	EMEIF GEISA FIRMO GONCALVES
	RUA ZULEICA PONTES , 1260
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	35
	EMEIF HENRIQUETA GALENO
	RUA MAJOR MONTENEGRO , 917
	MANUEL SÁTIRO

	37
	EMEIF HERBERT DE SOUZA
	RUA URUCUTUBA , 1599
	BOM JARDIM

	38
	EMEIF HILZA DIOGO CALS
	RUA WALDIR DIOGO , 850
	MANUEL SÁTIRO

	39
	CEI ROSA AMARO CAVALCANTE
	RUA SILVINO , S/N
	MANUEL SÁTIRO

	40
	EMEIF IRMA MARIA EVANETE
	ACESSO D , 1015
	PARQUE SÃO JOSÉ

	41
	EMEIF IRMA MARIA EVANETE - UNID II  (CRISTO REI)
	RUA PADRE ANTÔNIO NUNES GURGEL , 969
	GRANJA PORTUGAL

	42
	EMEIF IRMA ROCHA
	RUA EMÍLIO DE MENEZES , 2515
	BONSUCESSO

	43
	EMEIF JOAO ESTANISLAU FACANHA
	RUA SUÍÇA , S/N
	MARAPONGA

	44
	CRECHE CONVENIADA JOAO ESTANISLAU FACANHA
	AVENIDA HOLANDA , 870
	MARAPONGA

	45
	EMEIF JOAO FREDERICO FERREIRA GOMES
	RUA JOSÉ MENDONÇA , 1150
	GRANJA PORTUGAL

	46
	CRECHE CONVENIADA SEMENTE DA LIBERDADE
	RUA MESTRE ANDRÉ , 155
	GENIBAÚ

	47
	EMEIF JOAO HILDO DE CARVALHO FURTADO
	RUA MIGUEL ARAGÃO , S/N
	MONDUBIM

	48
	CRECHE CONVENIADA JOAO HILDO DE CARVALHO FURTADO
	ACESSO C , S/N
	PARQUE SÃO JOSÉ

	49
	EMEIF JOAO MENDES DE ANDRADE
	ACESSO B , S/N
	PARQUE SÃO JOSÉ

	50
	CEI JOAO MENDES DE ANDRADE
	ACESSO B , S/N
	PARQUE SÃO JOSÉ

	51
	EMEIF JOAO NUNES PINHEIRO
	AVENIDA F , 550
	CONJUNTO CEARÁ

	52
	EMEIF JOAO PAULO II
	AVENIDA C , 1381
	CONJUNTO CEARÁ

	53
	EMEIF JOAQUIM ALVES
	RUA GENERAL OSÓRIO DE PAIVA , 8030
	SIQUEIRA

	54
	CEI JOAQUIM ALVES
	RUA PEDRO GOMES , 45
	BOM JARDIM

	55
	EMEIF JOAQUIM ALVES - UNID III  (COMECINHO DE VIDA)
	RUA JOSÉ MAURÍCIO , 405
	BOM JARDIM

	56
	EMEIF JOAQUIM ALVES - UNID II  (TOMAZ MUNIZ)
	RUA DOUTORA VANDA CIDADE , 185
	BOM JARDIM

	57
	EMEIF JONATHAN DA ROCHA ALCOFORADO
	RUA MARIA GOMES DE SÁ , 1030
	MONDUBIM

	58
	CEI JONATHAN DA ROCHA ALCOFORADO
	RUA MARIA GOMES DE SÁ , 1030
	MONDUBIM

	59
	EMEIF JOSE AYRTON TEIXEIRA
	RUA ALFREDO MAMEDE , S/N
	MANUEL SÁTIRO

	60
	CEI MARIA HERCILIA EVANGELISTA MARTINS
	RUA 3 , 300
	MONDUBIM

	61
	EMEIF JOSE AYRTON TEIXEIRA - UNID II   (CRIANCA FELIZ)
	AVENIDA 1 , 1169
	MONDUBIM

	62
	EMEIF JOSE CARLOS MATOS
	RUA ITAJAÍ , 802
	GRANJA PORTUGAL

	63
	EMEIF JOSE MILITAO ALBUQUERQUE *
	RUA 1145 , 14
	CONJUNTO CEARÁ

	64
	EMEIF MANOEL CAETANO DE SOUZA
	RUA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO , S/N
	GENIBAÚ

	65
	EMEIF MANOEL MALVEIRA MAIA
	RUA MANUEL GALDINO , S/N
	BOM JARDIM

	66
	CEI MANOEL MALVEIRA MAIA
	RUA XAVIER DA SILVEIRA , S/N
	BOM JARDIM

	67
	EMEIF MANOEL MALVEIRA MAIA - UNID II   (LISANDRA MARTINS)
	RUA PEREIRA BARBOSA , 622
	BOM JARDIM

	68
	EMEIF MARIA BEZERRA QUEVEDO
	RUA 103 , 28
	CONJUNTO ESPERANÇA

	69
	CEI MARIA BEZERRA QUEVEDO
	RUA 1006 , 114
	CONJUNTO CEARÁ

	70
	EMEIF MARIA DOLORES PETROLA DE MELO JORGE
	RUA PAULINO ROCHA , 1000
	BOM JARDIM

	71
	CRECHE CONVENIADA MARIA DOLORES PETROLA DE MELO JORGE
	RUA PAULINO ROCHA , 1000
	BOM JARDIM

	72
	EMEIF MARIETA GUEDES MARTINS
	RUA JOSÉ GUEDES MARTINS , 4701
	PARQUE SANTA ROSA

	73
	CRECHE CONVENIADA SANTO ANTONIO
	RUA JOÃO RAMALHO , 475
	PARQUE SÃO JOSÉ

	74
	EMEIF MARIETA MARTINS GUEDES MARTINS - UNID II   (NOVO MUNDO PIONEIRO II)
	RUA COSTA FREIRE , 2472
	PARANGABA

	75
	EMEIF MONTEIRO LOBATO PARANGABA
	RUA 83 , 181
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	76
	EMEIF MURILO AGUIAR
	RUA VINTE E QUATRO DE OUTUBRO , S/N
	GENIBAÚ

	77
	EMEIF MURILO AGUIAR - UNID II (PLANETA AZUL)
	RUA VINTE E QUATRO DE OUTUBRO , 1063
	PARQUE GENIBAÚ

	78
	EMEIF NARCISO PESSOA DE ARAUJO
	AVENIDA GENERAL OSÓRIO DE PAIVA , 6741
	CANINDEZINHO

	79
	EMEIF NOELZINDA SATIRO SANTIAGO
	RUA DOM XISTO ALBANO , 1298
	PARQUE SÃO JOSÉ

	80
	EMEIF NOVO RENASCER
	RUA VEREADORA ZÉLIA CORREIA DE SOUSA , 140
	MONDUBIM

	81
	EMEIF PADRE ANTONIO MONTEIRO DA CRUZ
	RUA PEDESTRE XIII , 25
	PARQUE SANTA ROSA

	82
	CEI PADRE ANTONIO MONTEIRO DA CRUZ
	RUA E , 187
	MONDUBIM

	83
	CRECHE CONVENIADA CORACAO DE MARIA
	RUA SÃO BASÍLIO , 979
	PARQUE PRESIDENTE VARGAS

	84
	CEI ZILDA ARNS NEUMMAN (PE. ANTONIO MONTEIRO DA CRUZ II)
	RUA PEDESTRE , 25 A
	BOM JARDIM

	85
	EMEIF PADRE CICERO ROMAO BATISTA
	RUA 114 , 460
	CONJUNTO ESPERANÇA

	86
	CEI PADRE CICERO ROMAO BATISTA
	RUA 106 , 377
	CONJUNTO ESPERANÇA

	87
	EMEIF PROFESSOR AMERICO BARREIRA
	RUA RICARDO PONTE , S/N
	GRANJA PORTUGAL

	88
	EMEIF PROFESSOR EDILSON BRASIL SOAREZ
	RUA URUCUTUBA , S/N
	BOM JARDIM

	89
	EMEIF PROFESSOR JACINTO BOTELHO
	RUA DOUTOR RODRIGO CODES SANDOVAL , 374
	MONDUBIM

	90
	CRECHE CONVENIADA PROFESSOR JACINTO BOTELHO
	RUA MANUEL ALBANO , S/N
	PASSARÉ

	91
	EMEIF PROFESSOR JOSE FERREIRA DE ALENCAR
	RUA MARTINS CARVALHO , 779
	BOM JARDIM

	92
	EMEIF PROFESSOR JOSE MARIA MOREIRA CAMPOS
	RUA FRANCISCO ALMEIDA , 525
	MANUEL SÁTIRO

	93
	EMEIF PROFESSOR JOSE MARIA MOREIRA CAMPOS - UNID II  (PEQUENO PRINCIPE)
	RUA PRESIDENTE VARGAS , 1235
	MONDUBIM

	94
	EMEIF PROFESSOR OSMIRIO BARRETO DE OLIVEIRA
	RUA 10 , S/N
	MONDUBIM

	95
	CEI PROFESSOR OSMIRIO BARRETO DE OLIVEIRA
	RUA 10 , S/N
	MONDUBIM

	96
	EMEIF PROFESSORA ANTONIA MARIA DE LIMA
	RUA SARGENTO JOÃO PINHEIRO , 1305
	BOM JARDIM

	97
	EMEIF PROFESSORA IRENE DE SOUZA PEREIRA
	RUA PARQUE UMARIM , 100
	PLANALTO AYRTON SENNA

	98
	EMEIF PROFESSORA LIREDA FACO
	RUA TRÊS CORAÇÕES , 735
	BOM JARDIM

	99
	CEI PROFESSORA LIREDA FACO
	RUA TRÊS CORAÇÕES , 735
	BOM JARDIM

	100
	EMEIF PROFESSORA LIREDA FACO - UNID II  (MARIA OLIVEIRA LEMOS)
	RUA JOÃO XXIII , 1454
	BOM JARDIM

	101
	EMEIF PROFESSORA VANIA MARIA NEVES FACÓ BARROS
	RUA 65 , 250
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	102
	EMEIF RACHEL DE QUEIROZ
	RUA C , S/N
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	103
	CRECHE CONVENIADA RACHEL DE QUEIROZ - MIGUEL MARTINS
	RUA 41 , S/N
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	104
	EMEIF RACHEL VIANA MARTINS
	RUA TUCUNDUBA , 2703
	BOM JARDIM

	105
	CEI RACHEL VIANA MARTINS
	RUA TUCUNDUBA , S/N
	BOM JARDIM

	106
	CEI PROFESSORA ANTONIA MARIA DE LIMA
	RUA ERIVEU RAMOS, 2056
	SIQUEIRA

	107
	EMEIF RAIMUNDO MOREIRA SENA
	RUA G , S/N
	BOM JARDIM

	108
	CRECHE CONVENIADA SONHO DE CRIANCA - SER V
	RUA VIDAL DE NEGREIROS , 359
	MONDUBIM

	109
	CRECHE CONVENIADA RAIMUNDO MOREIRA SENA
	ACESSO A , S/N
	PARQUE SÃO JOSÉ

	110
	EMEIF REITOR ANTONIO MARTINS FILHO
	RUA TEODORO DE CASTRO , 1175
	GRANJA PORTUGAL

	111
	CRECHE CONVENIADA REITOR ANTONIO MARTINS FILHO -TIA EULALIA
	RUA HUMBERTO LOMEU , 1222
	GRANJA PORTUGAL

	112
	EMEIF ROGACIANO LEITE
	RUA 45 , S/N
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	113
	CRECHE CONVENIADA ROGACIANO LEITE
	AVENIDA J , 1488
	PREFEITO JOSÉ WALTER

	114
	EMEIF ROSA AMARO CAVALCANTE
	RUA ALFREDO MAMEDE , 1064
	MANUEL SÁTIRO

	115
	EMEIF SAGRADO CORACAO
	RUA VIDAL DE NEGREIROS , 359
	MONDUBIM

	116
	EMEIF SANTA ISABEL - BOM JARDIM
	AVENIDA OSCAR ARARIPE , 741
	BOM JARDIM

	117
	EMEIF SANTOS DUMONT
	RUA GERALDO BARBOSA , 240
	BOM JARDIM

	118
	EMEIF SEBASTIAO DE ABREU
	RUA GERALDO BARBOSA , 1065
	BOM JARDIM

	119
	EMEIF TEREZA D ANA
	RUA CORONEL DE QUEIROS , 750
	PLANALTO AYRTON SENNA

	120
	EMEIF ULISSES GUIMARAES
	RUA TENENTE FRANCISCO PAIVA , 1350
	BOM JARDIM

	121
	EMEIF VIRGINIA SMITH
	RUA CORONEL JAIME ROLEMBERG , 100
	MONDUBIM

	122
	CRECHE CONVENIADA CM PARAISO INFANTIL
	RUA RÚBENS MONTE , 201
	MONDUBIM

	123
	EMEIF PADRE ANTONIO MONTEIRO DA CRUZ - UND II ( PLANALTO VITORIA)
	AV. EUCLIDES PAULINO BARROSO, 2505
	CANINDEZINHO

	124
	CEI PARQUE SAO VICENTE (MARROCOS)
	Rua ALVES BEZERRA , S/N
	SIQUEIRA


	ITEM
	SER V
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	DISTRITO DE EDUCAÇÃO
	AV AUGUSTO DOS ANJOS, 2466
	BOM SUCESSO


LOTE 6: Totalizando 113 entre Escolas, Creches e o Distrito de Educação, na área de jurisprudências da SER VI.
	ITEM
	NOME DA ESCOLA
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	CMES PROFESSORA MARTHA DOS MARTINS COELHO GUILHERME
	RUA 313 , 243
	JANGURUSSU

	2
	CMES PROFESSORA VICENTINA CAMPOS MARINO LOPES
	RUA B , 145
	PARQUE DOIS IRMAOS

	3
	EMEIF ABDENAGO DA ROCHA LIMA
	RUA 114 , 75
	PASSARÉ

	4
	EMEIF ALVORADA
	RUA ANGRA DOS REIS , 234
	SAPIRANGA

	5
	EMEIF ANDRE LUIS
	AVENIDA PRESIDENTE COSTA E SILVA , 5255
	JANGURUSSU

	6
	CEI ANDRE LUIS
	AVENIDA PRESIDENTE COSTA E SILVA , 5255
	JANGURUSSU

	7
	EMEIF ANGELICA GURGEL
	RUA DOUTOR PERGENTINO MAIA , 375
	MESSEJANA

	8
	EMEIF BARBARA DE ALENCAR
	RUA CAPITÃO PORFÍRIO , 544
	MESSEJANA

	9
	EMEIF BARBARA DE ALENCAR - UNID II  (SANTA ISABEL/PARQUE SANTA MARIA)
	RUA JORGE DA VEIGA , 275
	MESSEJANA

	10
	EMEIF CESAR CALS DE OLIVEIRA NETO
	RUA OLÍMPIO RIBEIRO , 20
	JANGURUSSU

	11
	EMEIF CONEGO FRANCISCO PEREIRA DA SILVA
	RUA LUIZ FRANCISCO XAVIER , 256
	MESSEJANA

	12
	CEI PROFESSOR ERNESTO GURGEL DO AMARAL
	RUA PEDRO DE SOUSA , 60
	MESSEJANA

	13
	CRECHE CONVENIADA UNIAO DA PAUPINA
	RUA LUIZ FRANCISCO XAVIER , 1113
	PAUPINA

	14
	EMEIF CONEGO FRANCISCO PEREIRA DA SILVA - UNID II  (SANTA ROSA)
	RUA JOSÉ CAETANO , 355
	MESSEJANA

	15
	EMEIF CORONEL TRISTAO ALENCAR
	RUA JOSÉ NOGUEIRA , 69
	PEDRAS

	16
	EMEIF DELMA HERMINIA DA SILVA PEREIRA
	AVENIDA PRESIDENTE COSTA E SILVA , 5606
	JANGURUSSU

	17
	EMEIF DEMOCRITO ROCHA
	RUA PADRE PEDRO DE ALENCAR , 2012
	MESSEJANA

	18
	EMEIF DEPUTADO MOREIRA DA ROCHA
	AVENIDA ODILON GUIMARÃES , 3860
	LAGOA REDONDA

	19
	EMEIF DEPUTADO MOREIRA DA ROCHA - UNID II  (ANTONIO FERREIRA MAGALHAES II)
	RUA OZÉLIA PONTES , 187
	MESSEJANA

	20
	EMEIF DOM GERALDO DO NASCIMENTO
	RUA LUÍS BENTO , 290
	PEDRAS

	21
	EMEIF FRANCISCA ORIA SERPA
	RUA JORGE FIGUEIREDO , 3652
	MESSEJANA

	22
	EVANDRO AIRES DE MOURA
	AV. VALPARAISO, 160
	CONJUNTO PALMEIRAS

	23
	EMEIF FRANCISCO ANDRADE TEOFILO GIRAO
	RUA UNIDOS VENCEREMOS , 2040
	PASSARÉ

	24
	CEI FRANCISCO ANDRADE TEOFILO GIRAO
	RUA DOM ANTÔNIO LUSTOSA , 191
	PASSARÉ

	25
	CRECHE CONVENIADA REGINA DE FATIMA
	RUA G , 3120
	JANGURUSSU

	26
	EMEIF FRANCISCO ANDRADE TEOFILO GIRAO - UNID II  (REGINA DE FATIMA)
	RUA REGINA DE FÁTIMA , 3010
	PASSARÉ

	27
	EMEIF GUIOMAR DA SILVA ALMEIDA
	RUA PEROLINO DE MORAIS , 449
	MESSEJANA

	28
	EMEIF IMACULADA CONCEICAO
	AVENIDA 1 , 10
	PASSARÉ

	29
	EMEIF INFANTE ROSALINA RODRIGUES
	LARGO 2 , S/N
	COCÓ

	30
	EMEIF IRMA SIMAS
	RUA JOSÉ SOBREIRA , 608
	EDSON QUEIROZ

	31
	EMEIF IRMA STELLA
	RUA VALPARAÍSO , 339
	CONJUNTO PALMEIRAS

	32
	EMEIF ISABEL FERREIRA
	RUA ISABEL FERREIRA , 1000
	LAGOA REDONDA

	33
	CEI ISABEL FERREIRA
	RUA NELSON COELHO , 44
	LAGOA REDONDA

	34
	EMEIF ISMAEL PORDEUS
	RUA DESEMBARGADOR FAUSTINO DE ALBUQUERQUE , 511
	JARDIM DAS OLIVEIRAS

	35
	CRECHE CONVENIADA CANTINHO FELIZ II
	RUA ESPERANÇA , 390
	COCÓ

	36
	EMEIF JOAO GERMANO DA PONTE NETO
	RUA MAIZA , 549
	JANGURUSSU

	37
	EMEIF JOAO NOGUEIRA JUCA
	RUA B , 10
	MESSEJANA

	38
	EMEIF JOAO SARAIVA LEAO
	RUA MANOELITO COSTA , 50
	LAGOA REDONDA

	39
	CRECHE CONVENIADA NOVA ESPERANCA
	RUA B , 611
	MESSEJANA

	40
	EMEIF JORNALISTA JOSE BLANCHARD GIRAO DA SILVA
	RUA IRACEMA , 1110
	JANGURUSSU

	41
	CEI JORNALISTA JOSE BLANCHARD GIRAO DA SILVA
	RUA IRACEMA , 1110
	JANGURUSSU

	42
	EMEIF JOSE BARROS DE ALENCAR - RUA GARDENIA
	RUA GARDÊNIA , S/N
	MESSEJANA

	43
	EMEIF JOSE CARVALHO
	RUA CLODOALDO ARRUDA , S/N
	MESSEJANA

	44
	EMEIF JOSE MOREIRA LEITAO
	RUA HONORINA MAIA , 467
	MESSEJANA

	45
	CEI JOSE MOREIRA LEITAO
	RUA HONORINA MAIA , 467
	MESSEJANA

	46
	EMEIF JOSE SOBREIRA DE AMORIM
	RUA TENENTE TITO BARROS , 330
	CAJAZEIRAS

	47
	EMEIF JOSEFA BARROS DE ALENCAR
	RUA DOUTOR JOAQUIM BENTO , 590
	MESSEJANA

	48
	EMEIF MANUEL LIMA SOARES
	RUA 130 , 60
	PASSARÉ

	49
	CEI MANUEL LIMA SOARES
	RUA 130 , 3490
	PASSARÉ

	50
	EMEIF MARIA DE JESUS ORIA ALENCAR
	RUA 43 , S/N
	JANGURUSSU

	51
	EMEIF MARIA DE LOURDES
	RUA LUÍS MENDES , 174
	CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS

	52
	EMEIF MARIA DE LOURDES RIBEIRO JEREISSATI
	RUA REINO UNIDO , 115
	PRES. TANCREDO NEVES

	53
	EMEIF MARIA HELENILCE CAVALCANTE LEITE MARTINS
	RUA MAIZA , S/N
	JANGURUSSU

	54
	CEI EVANDRO AIRES DE MOURA
	RUA MAIZA , 81
	JANGURUSSU

	55
	EMEIF MARIETA CALS
	RUA VALPARAÍSO , 160
	JANGURUSSU

	56
	CRECHE CONVENIADA CENTRO DE NUTRICAO
	RUA MAGUARI , S/N
	JANGURUSSU

	57
	EMEIF OTAVIO DE FARIAS
	RUA JOÃO FERREIRA , S/N
	MESSEJANA

	58
	EMEIF YOLANDA QUEIROZ *
	AVENIDA GENERAL MURILO BORGES , 864
	ALTO DA BALANÇA

	59
	EMEIF PARQUE SAO MIGUEL
	RUA LOURDES VIDAL ALVES , 444
	LAGOA REDONDA

	60
	EMEIF PAULO SERGIO DE SOUSA LIRA
	RUA ITABORAÍ , 264
	PASSARÉB

	61
	EMEIF PROFESSOR ANISIO TEIXEIRA
	TRAVESSA DO GUARANI , 355
	PAUPINA

	62
	CEI PROFESSOR ANISIO TEIXEIRA
	RUA FRANCISCA MARTINS , 355
	MESSEJANA

	63
	EMEIF PROFESSOR ANTONIO GIRAO BARROSO
	RUA 37 , S/N
	JANGURUSSU

	64
	EMEIF PROFESSOR CLODOMIR TEOFILO GIRAO
	RUA RUTILO , 108
	MESSEJANA

	65
	EMEIF PONTES BARBOSA
	RUA ARAÚJO TORREÃO , 128
	MESSEJANA

	66
	EMEIF PROFESSOR ERNESTO GURGEL DO AMARAL
	RUA OLEGÁRIO MEMÓRIA , 3105
	COCÓ

	67
	EMEIF PROFESSOR FRANCISCO DE MELO JABORANDIR
	AVENIDA DE CONTORNO NORTE , 198
	JANGURUSSU

	68
	CEI PROFESSOR FRANCISCO DE MELO JABORANDI
	AVENIDA DE CONTORNO NORTE , 198 A
	JANGURUSSU

	69
	EMEIF PROFESSOR FRANCISCO DE MELO JABORANDIR - UNID III  (JOAO ALVES DE MELO)
	RUA 2 , 171
	JANGURUSSU

	70
	EMEIF PROFESSOR FCO DE MELO JABORANDIR - UNID II  (LIONS CLUBE DE FORTALEZA - FATIMA)
	RUA DOMINGOS ALVES RIBEIRO , S/N
	JANGURUSSU

	71
	EMEIF PROFESSOR FRANCISCO MAURICIO DE MATTOS DOURADO
	RUA DES. FLORIANO BENEVIDES MAGALHÃES , 391
	EDSON QUEIROZ

	72
	CEI PROFESSOR FRANCISCO MAURICIO DE MATTOS DOURADO
	ACESSO B , 50
	EDSON QUEIROZ

	73
	EMEIF PROFESSOR JOAO HIPOLYTO DE AZEVEDO E AS
	LARGO 3 , 88
	DIAS MACEDO

	74
	EMEIF PROFESSOR MANUEL EDUARDO PINHEIRO CAMPOS
	RUA SABIAGUABA , 500
	SABIAGUABA

	75
	EMEIF PROFESSOR MONTEIRO DE MORAES
	AVENIDA EVILÁSIO ALMEIDA MIRANDA , 1608
	SAPIRANGA

	76
	EMEIF PROFESSOR ODILON GONZAGA BRAVEZA
	AVENIDA ALBERTO CRAVEIRO , S/N
	DIAS MACEDO

	77
	CEI ODILON GONZAGA BRAVEZA – UNID I
	AVENIDA ALBERTO CRAVEIRO , 1480
	DIAS MACEDO

	78
	CRECHE CONVENIADA UNIÃO DO DENDE
	RUA PRESIDENTE ARTUR BERNARDES , 150
	EDSON QUEIROZ

	79
	EMEIF PROFESSORA ALDACI BARBOSA
	RUA OLEGÁRIO MEMÓRIA , 1257
	COCÓ

	80
	EMEIF PROFESSORA BERNADETE ORIA DE OLIVEIRA
	RUA JOSÉ LINHARES , S/N
	JANGURUSSU

	81
	CEI PROFESSORA BERNADETE ORIA DE OLIVEIRA
	RUA JOSÉ LINHARES , 903
	JANGURUSSU

	82
	EMEIF PROFESSORA DOLORES ALCANTARA
	RUA REINO UNIDO , 191
	PRES. TANCREDO NEVES

	83
	EMEIF PROFESSORA EDITH BRAGA
	RUA CAPITÃO VASCONCELOS , 1061
	ALTO DA BALANÇA

	84
	EMEIF PROFESSORA FERNANDA MARIA DE ALENCAR COLARES
	AVENIDA RECREIO , 1540
	LAGOA REDONDA

	85
	CEI FERNANDA ALENCAR COLARES
	RUA RAQUEL FLORÊNCIO , 351
	LAGOA REDONDA

	86
	EMEIF PROFESSORA JOSEFINA PARENTE DE ARAUJO
	RUA PEDRO MAMEDE , 175
	LAGOA REDONDA

	87
	CEI PROFESSORA JOSEFINA PARENTE DE ARAUJO
	RUA PEDRO MAMEDE , 121
	LAGOA REDONDA

	88
	EMEIF PROFESSORA MARIA ANTONEZIA MEIRELES E SA
	RUA CORONEL VIRGÍLIO TÁVORA , 1340
	MESSEJANA

	89
	EMEIF NOSSA SENHORA DE GUADALUPE
	RUA LÚCIA HELENA DO NASCIMENTO , 5
	CAJAZEIRAS

	90
	CEI ODILON GONZAGA BRAVEZA Unidade II
	RUA MAESTRO NÉO MIRANDA, 220
	BOA VISTA

	91
	EMEIF ZELINA GUIMARAES
	RUA ANTÔNIO CANDEIA , 89
	MESSEJANA

	92
	EMEIF PROFESSORA MARIA DO SOCORRO FERREIRA VIRINO
	RUA MODESTA , 44
	CONJUNTO PALMEIRAS

	93
	EMEIF PROFESSORA MARIA EVAN DO CARMO
	RUA MATEUS ALMEIDA , 71
	MESSEJANA

	94
	EMEIF PROFESSORA MARIA ISOLDA DE SOUSA
	RUA CAMPINENSE , S/N
	JANGURUSSU

	95
	CRECHE CONVENIADA CONJUNTO PALMEIRAS
	RUA NAO INFORMADO , 390
	

	96
	EMEIF PROFESSORA MARIA JOSE MACARIO COELHO
	RUA RECANTO DO PASSARÉ , S/N
	PASSARÉ

	97
	EMEIF PROFESSORA MARIA LAURA MOREIRA
	RUA BELOS PORTOS , 453
	PASSARÉ

	98
	EMEIF PROFESSORA MARIA STELLA COCHRANE SANTIAGO
	RUA ANTÔNIO FARIAS , 121
	CASTELÃO

	99
	CRECHE CONVENIADA RENASCER
	RUA MANUEL RODRIGUES , 325
	CASTELÃO

	100
	EMEIF PROFESSORA OLINDINA CARVALHO DE MORAES
	LARGO 5 , 581
	COCÓ

	101
	EMEIF PROFESSORA RAIMUNDA FELIX DE ALCANTARA
	RUA MEM DE SÁ , 384
	MESSEJANA

	102
	EMEIF PROFESSORA TEREZINHA FERREIRA PARENTE
	RUA NELSON COELHO , 209
	LAGOA REDONDA

	103
	CEI PROFESSORA TEREZINHA FERREIRA PARENTE
	RUA NELSON COELHO , 209
	LAGOA REDONDA

	104
	EMEIF RAIMUNDO MOURA MATOS
	AVENIDA DOIS DE MAIO , 1300
	PASSARÉ

	105
	CEI MARIA DAS DORES DE SOUSA SILVA
	RUA MARIA MIRTES PEREIRA , 1005
	PASSARÉ

	106
	CRECHE CONVENIADA INES BRASIL
	TRAVESSA MENOR GERÔNIMO , S/N
	PASSARÉ

	107
	EMEIF SANTA TEREZINHA - PARQUE DOIS IRMAOS
	RUA AFONSO LOPES , 1095
	PASSARÉ

	108
	EMEIF SAO JOAO BATISTA
	RUA ANTÔNIO ROCHA , 395
	JARDIM DAS OLIVEIRAS

	109
	EMEIF SINÓ PINHEIRO
	RUA 14 , 151
	JANGURUSSU

	110
	EMEIF SINO PINHEIRO - UNID II  (MENOR TAMBEM CONSTROI)
	RUA 9 , 279
	JANGURUSSU

	111
	EMEIF TAIS MARIA BEZERRA NOGUEIRA
	AVENIDA DE CONTORNO NORTE , 710
	JANGURUSSU

	112
	EMEIF VER JOSE BARROS DE ALENCAR
	ACESSO B , 48
	PARQUE SÃO JOSÉ

	113
	EMEIF WASHINGTON SOARES*
	RUA DO CORRENTE , 400
	EDSON QUEIROZ


	ITEM
	SER VI
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	DISTRITO DE EDUCAÇÃO
	RUA PADRE PEDRO ALENCAR, 789
	MESSEJANA


LOTE 7: No total de 01 Secretaria e 07 Anexos.

	ITEM
	SME E ANEXOS
	ENDEREÇO
	BAIRRO

	1
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	AV DESEMBARGADOR MONEIRA, 2875
	DIONISIO TORRES

	2
	CASA DOS CONSELHOS
	RUA VISCONDE DE MAUÁ, 2970
	DIONISIO TORRES

	3
	CASA DO CONSELHO
	AV. DESEMBARGADOR MOREIRA, 2200
	DIONÍSIO TORRES

	4
	CENTRO DE REFERÊNCIA DO PROFESSOR – CRP
	RUA CONDE D’EU, 560
	CENTRO

	5
	BIBLIOTECA VIRTUAL
	RUA ISAÍAS BORIS, 568
	MONTESE

	6
	ALMOXARIFADO
	RUA MONSENHOR SALAZAR, 2324
	SÃO JOÃO DO TAUAPE

	7
	ALMOXARIFADO
	AV. FRANCISCO SÁ, 7878
	BARRA DO CEARÁ

	8
	NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO PROFESSOR – NAP
	RUA BARBOSA DE FREITAS, 2267
	DIONÍSIO TORRES


5. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1 As demandas dos serviços de manutenção predial deverão ser encaminhadas inicialmente a uma Comissão de Fiscalização, previamente nomeada pela titular da Secretaria Municipal de Educação - SME, e terá com função acompanhar toda a execução do Contrato, inclusive lavrar o Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela do serviço efetivamente executado.

5.2 A Comissão de Fiscalização de cada órgão participantes do sistema determinará como os serviços deverão ser priorizados, de acordo com a sua urgência; para em seguida solicitar a sua execução, via telefônica/fax ou via eletrônica, ao Coordenador Técnico, profissional previamente indicado pela Contratada, que no prazo máximo de 04 horas contadas da solicitação, enviará profissional capacitado para detectar o problema e apontar as soluções, apresentando orçamento prévio para análise e aprovação, nos termos do Anexo I do edital, em até 24 horas contados do atendimento do chamado.

5.3 Depois de analisado e aprovado o orçamento pela Contratante, ficará estabelecido o prazo máximo de 08 horas para o início da execução dos serviços, devendo o Coordenador Técnico da Contratada acionar os profissionais necessários ao pronto atendimento do chamado, montando e controlando as equipes, bem como todo o ferramental e instrumental que disponibilizará, além de materiais e peças que se fizerem necessários. O não atendimento no prazo,sujeitará a Contratada a uma multa de 10% (dez por cento) sobre o preço do serviço requisitado.
5.4 A Contratada deverá apresentar diariamente relatório dos atendimentos efetuados no dia anterior, ou ainda sempre que solicitado pelo órgão.
5.5 O deslocamento de qualquer equipe até o “ponto de atendimento” deverá ser precedido de comunicado formal ao Contratante, por parte da Contratada, informando ainda o dia e hora em que está previsto o seu comparecimento, ocasião em que proverá o meio de transporte adequado aos profissionais que comporão a equipe, de forma a atender tempestivamente aos chamados e a ordem de serviço.

5.6 Todos os serviços, peças, materiais e ferramental a serem empregados pela Contratada deverão ser de qualidade e atenderem as Normas da ABNT, estando ainda sujeito a testes de qualidade ou outro necessário a comprovação da boa execução dos serviços.

5.7 Quando houver necessidade da realização de serviços simultâneos, ou seja, quando forem solicitados reparos ou correções em prédios distintos, nos mesmos dias e horários, deverá a contratada disponibilizar toda a estrutura necessária - mão-de-obra e material / peças - para a execução dos mesmos sem prejuízo ou custos adicionais para a Contratante.

5.8 A Contratada deverá dar pronto atendimento às reclamações e/ou observações feitas pela Contratada, refazendo e ratificando às sua expensas todas as imperfeições verificadas nos serviços executados, sem ônus adicional para a Contratante, ficando ainda sujeito as penalidades previstas no contrato.

5.9 Os serviços que necessitem de desligamentos de circuitos elétricos diretamente ligados à rotina de trabalho, deverão ser previamente informado ao Contratante, que assumirá a condução dos trabalhos.

5.10 A Contratada será responsável por todos e quaisquer danos causados à Contratante e a terceiros em decorrência da inexecução ou da execução inadequada dos serviços requisitados.

5.11 Nos preços constantes da tabela de preços da construção civil do site da SEINF www.seinf.fortaleza.ce.com.br, já estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:

· mão-de-obra, quais sejam, salários, encargos sociais, trabalhistas, tributários, previdenciários e fiscais, bem como uniformes e EPI, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida proposta;

· peças, ferramentas e todo o instrumental técnico adequado e indispensável para a execução dos serviços, de acordo com o discriminado no item 6.5, constante deste Anexo;

· todo o material necessário e indispensável à completa execução dos serviços discriminados no TR 02 - Anexo I do edital;

· todos os serviços referentes às manutenções preventivas e corretivas que se fizerem necessárias durante o mês, em todos os prédios; 

· transporte (ida / volta) de equipamentos, materiais e peças em caso de necessidade;

· carga, transporte, descarga e montagem;

· locomoção do pessoal envolvido na execução dos serviços;

· tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e / ou quaisquer infrações;

· seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços;

· recomposição de vias públicas, jardins, gramados e tudo o mais que a Contratada venha a danificar;

· BDI;

· limpeza e remoção de entulhos.

6. ESPECIFICAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA, FERRAMENTAL E INSTRUMENTAL:
6.1 A Contratada deverá disponibilizar, durante a vigência do contrato, mão-de-obra capacitada, idônea e experiente, de modo a reunir permanentemente em serviço equipe homogênea e suficiente de técnicos, que possa assegurar a prestação satisfatória dos serviços. 
6.2 Os profissionais designados pela Contratada para execução dos serviços deverão apresentar-se no local de trabalho, manter boa aparência e trajar uniforme completo e limpo, com crachá de identificação. Como uniforme completo entende-se o conjunto de calça, camisa e calçado com solado de borracha em condições de perfeito isolamento, além de outros Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.), exigidos conforme a natureza da tarefa (capacete, óculos, luvas etc.).

6.3 Embora os serviços previstos não sejam de alto grau de complexidade, deverão ser executados por técnicos/profissionais, conforme discriminação abaixo, capacitados, com formação compatível, bem como deverão apresentar-se devidamente uniformizados e identificados com crachá para o pronto atendimento aos chamados.
· Pedreiro;

· Marceneiro;

· Serralheiro;

· Eletricista;

· Bombeiro Hidráulico;

· Pintor;

· Ajudantes;

· Técnico em Telefonia/Rede;

· Coordenador Técnico.

6.4 Para a perfeita execução e qualidade dos serviços, a Contratada deverá, sob as responsabilidades legais vigentes, manter em seu quadro técnico Engenheiro Eletricista ou Civil, legalmente registrado junto ao CREA, como responsável técnico deste contrato, a fim de garantir toda assistência técnico-administrativa necessária ao conveniente andamento dos trabalhos.
6.5 Para a execução dos serviços, caberá à Contratada disponibilizar e conservar pelo período contratual, todo ferramental e instrumental adequados, observando o mínimo exigido na relação abaixo:

6.5.1 Para eletricidade, por equipe:

· Um jogo de chaves "ALLEN" completo.

· Um jogo de chaves "ESTRELA" completo.

· Um jogo de chaves de "BOCA" completo.

· Um jogo de chaves "SOQUETE" completo.

· Um jogo de chaves "PHILIPS" completo.

· Um jogo de chaves de "FENDA" completo.

· Um jogo de chaves "GRIFF" completo.

· Chave "INGLESA”.

· Um jogo de limas.

· Um arco de serra.

· Saca pinos.

· Alicates de pressão.

· Alicate universal com cabo isolado.

· Alicate de bico redondo com cabo isolado.

· Alicate chato com cabo isolado.

· Alicate de corte com cabo isolado.

· Saca-fusível NH.

· Ferro de soldar de 26 W.

· Amperímetro do tipo alicate para 700 A.

· Multitester.

· Megômetro de 500 V.

· Medidor de resistências de aterramento.

· Furadeira portátil com jogo de brocas completo.

· Lanterna com suporte magnético

6.5.2 Para hidráulica, por equipe:
· Um jogo de chaves "ALLEN" completo.

· Um jogo de chaves "ESTRELA" completo.

· Um jogo de chaves de "BOCA" completo.

· Um jogo de chaves "SOQUETE" completo.

· Um jogo de chaves "PHILIPS" completo.

· Um jogo de chaves de "FENDA" completo.

· Um jogo de chaves "GRIFF" completo.

· Chave "INGLESA”.

· Um jogo de limas.

· Um arco de serra.

· Saca pinos.

· Alicates de pressão

· Alicate universal

· Marreta

· Ponteira

· Talhadeira

· Furadeira portátil com jogo de brocas completo.

· Lanterna com suporte magnético

6.5.3 PARA CABEAMENTO ESTRUTURADO, POR EQUIPE:

· Maleta com divisões internas para acomodar ferramentas

· Alicate de corte 4 polegada

· Alicate de bico reto 4 polegadas

· Alicate climpador (RJ 11/RJ45)

· Alicate de conexão para bloco bargoa ou Krone

· Descascador de cabos

· Ferro de solda 26w

· Sugador mealico de solda 3/4 x 10 polegadas

· Enrolador (p/fio 50 ou 22/24 AWG)

· Desenrolador (p/fio 50 ou 22/24 AGW)

· Verruma

· Estilete 3 polegadas

· Chave canhão 3/16 polegadas

· Chave canhão 1/4 polegadas

· Chave Allen 3/16 polegadas

· Chave Philips numero 0

· Chave Philips numero 1

· Chave Philips numero 2

· Chave de fenda 5/16 x 8 polegadas

· Chave de fenda 3/16 x 6 polegadas

· Chave de fenda 3/16 x 4 polegadas

· Chave de fenda 1/08 x 4 polegadas

· Chave de fenda 1/08 x 3 polegadas

· Multímetro digital

· Sacador de placas de piso falso

· Link test ou Penta Scanner

· 6.5.4 - CIVIL:

· Carro de mão

· Andaimes

· Maquita

· Lixadeira

· Serra tico-tico

· Policorte

· Riscadeira

· Trena

· Prumo 

· Nível

· Esquadro

· Régua de alumínio

· Pá 

· Enchada

· Colher de pedreiro

· Marreta

· Picareta

· Serrote.
7. ATRIBUIÇÕES DA CONTRATADA:
Caberá à Contratada:
· Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os equipamentos, ferramentas, materiais e peças, bem como pelo transporte, quando necessário à execução dos serviços especificados;

· Atender unicamente aos chamados procedentes do Distrito de Infra Estrutura de cada secretaria, conforme distribuição dos lote item 1 deste Termo de Referência e cumprir todos os prazos e condições constantes deste termo de referência;

· Prestar todo e qualquer esclarecimento solicitado pela contratante, garantindo-lhe, inclusive o acesso a documentos relativos aos serviços executados ou em execução;

· Dar pronto atendimento às reclamações e/ou observações feitas pela secretaria, refazendo e retificando às sua expensas, sem ônus adicional para a Contratante, ficando ainda sujeita às penalidades previstas no contrato;

· Executar todos os serviços solicitados pelas SER’s e SME com plena observância das normas de segurança do trabalho, bem como o uso dos equipamentos de proteção individual necessários, ficando a Contratada com total responsabilidade sobre o cumprimento destas normas, bem como fica responsável pelo custo de danos materiais e mesmo os ocasionais por eventuais acidentes de trabalho;

· Promover o pagamento dos profissionais envolvidos nos serviços, garantindo a eles todas as vantagens financeiras decorrentes das Convenções Coletivas de Trabalho em vigor;

· Fornecer fardamento completo tais como conjunto de calça, camisa e calçado com solado de borracha em condições de perfeito isolamento, além de outros equipamentos de EPI, exigidos conforme a natureza dos serviços (capacetes, óculos, luvas e outros), bem como crachá de identificação;

· Manter durante todo o contrato, assistência técnica administrativa através de Engenheiro Eletricista ou Civil, legalmente registrado junto ao CREA, como responsável técnico do contrato;

· Prover meios de transporte adequado aos seus profissionais, de forma a atender tempestivamente aos chamados e a ordem de serviço;

· Apresentar diariamente relatório dos atendimentos efetuados no dia anterior, ou quando solicitado, ao Distrito de Infra Estrutura de cada secretaria;

· Apresentar sempre que solicitado pela Contratante, toda a documentação referente aos profissionais envolvidos na execução dos serviços, inclusive folhas de pagamento, relatórios de fornecimento de vale-transporte, vale-refeição e outros insumos.
8. ATRIBUIÇÃO DA CONTRATANTE:
I. Expedir ordem de serviços.
II. Acompanhar e fiscalizar os serviços e material a ser fornecido através de servidor devidamente designado para tal.
III. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularidade das faltas ou defeitos observados.
IV. Promover o pagamento dos serviços.

9. INFORMAÇÕES ADICIONAIS:
I. Embora os serviços previstos não sejam de alto grau de complexidade para execução, deverão ser executados por técnicos/profissionais capacitados.
II. A Contratada será responsável por todos e quaisquer danos causados à contratante e a terceiros em decorrência da inexecução ou da execução inadequada dos serviços requisitados.

10. DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS:
10.1 - REDE ELÉTRICA E LÓGICA:
10.2 - TELEFONIA:
10.3 - ILUMINAÇÃO, TOMADAS, INTERRUPTORES, BATERIAS E BOMBAS DE RECALQUE:
10.4 - QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO E QUADROS DE MEDIÇÃO:
10.5- INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS:
10.6 - RECUPERAÇÃO OU REPOSIÇÃO DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS:

10.7 – Todos os serviços demonstrados acima, estão minuciosamente detalhados na tabela de preços da construção civil, encontrada no site da SEINF, www.seinf.fortaleza.ce.gov.br, que deverá ser utilizado pelos licitante no momento da oferta de seus lances em valores percentuais, conforme solicitado neste edital.
11. DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS:
O pagamento dos serviços deverá ser efetuado mensalmente, após a emissão de empenho e será no prazo máximo de 30(trinta) dias do mês subseqüente ao da realização dos serviços e exclusivamente dos serviços efetivamente executados e aprovados, sendo emitido o Termo de Recebimento Definitivo lavrado por servidor ou Comissão de Fiscalização designado pela Contratante para acompanhar e receber o serviço, acompanhado deste Termo e das respectivas Notas Fiscais, de Empenho, Provas de Regularidades com as fazendas Federal, Estadual e Municipal e Provas com a Seguridade Social, FGTS, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943. e , bem como: Cópia de folha de pagamento referente exclusivamente ao segurado prestadores de mão de obra de que trata a nota fiscal/fatura, ou folha de pagamento normal com indicações desses segurados e Cópia autenticada da guia de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados, acima devidamente quitada por instituição bancária;

12. PREÇOS MÁXIMOS:
LOTE 01 - R$ 1.413.775,17 (hum milhão quatrocentos e treze mil setecentos e setenta e cinco reais e dezessete centavos);
LOTE 02 - R$ 940.812,63 (novecentos e quarenta mil oitocentos e doze reais e sessenta e três centavos);
LOTE 03 - R$ 1.413.775,17 (hum milhão quatrocentos e treze mil setecentos e setenta e cinco reais e dezessete centavos);
LOTE 04 - R$ 940.812,63 (novecentos e quarenta mil oitocentos e doze reais e sessenta e três centavos);
LOTE 05 - R$ 1.929.190,33 (hum milhão novecentos e vinte e nove mil, cento e noventa reais e trinta e três centavos);
LOTE 06 - R$ 1.929.190,33 (hum milhão novecentos e vinte e nove mil, cento e noventa reais e trinta e três centavos);
LOTE 07 - R$ 150.758,43 (cento e cinqüenta mil trezentos e quatorze reais e quarenta e três centavos);
Valor Global da Licitação R$ 8.718.314,69 (oito milhões setecentos e dezoito mil trezentos e quatorze reais e sessenta e nove centavos)
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA - TR 02

OS SERVIÇOS E OS VALORES A SEREM PRATICADOS NESTA LICITAÇÃO SERÃO BASEADOS NA  TABELA SINTÉTICA DE COMPOSIÇÃO DE  PREÇOS DA SEINF.
ANEXO II
ÓRGÃO INTEGRANTE DO SISTEMA E REGISTRO DE PREÇOS, SEU ENDEREÇO E CNPJ

	ÓRGÃO
	ENDEREÇO
	CNPJ

	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO - SME


	AV. DESEMBARGADOR MOREIRA, Nº. 2875 – DIONÍSIO TORRES - CEP: 60.170-002
	09.320.157/0001-79




ANEXO III
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO
(nome /razão – social)___________________________________________________, inscrita no CNPJ nº___________________,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________________________________________, portado(a) da Carteira de Identidade nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06.

Fortaleza, ___________de ______________de ___________.

___________________________________

(representante legal)

ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE SERVIÇO

- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº........ / ............
- PREGÃO PRESENCIAL Nº......../ ............
- PROCESSO Nº......../ ............
- VALIDADE: ........ de ........................ de ............
ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

- Secretaria de Administração do Município - SAM representada por seu titular........., CPF nº ..........., residente e domiciliado nesta capital.
ÓRGÃOS PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

- Secretaria de Educação do Município – SME, representada por sua titular............. CPF nº..........., residente e domiciliada nesta capital.
DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS:

- Empresa.......... inscrita no CNPJ nº........ com sede na cidade de...., na Rua ..., representada pelo seu Diretor ...., nacionalidade......., estado civil......., CPF nº.........

OU CASO SEJAM VÁRIAS EMPRESAS COLOCAR O SEGUINTE:

- Empresas relacionadas e qualificadas no Anexo I desta Ata.

- Aos .....dias do mês de ...............de ............, as partes acima mencionadas e qualificadas e pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de fls ..... do processo administrativo nº ..../ ............, nos termos da Lei nº 10.520 de 17/08/2002, na Lei n° 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, em consonância com o artigo 15, inciso II, da Lei nº 8.666/93 - nos Decretos Municipais nºs 11.251 de 10/09/2002 e 12.255 de 06/09/2007, e das demais normas aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no P.P. nº ......./ .........., por deliberação do relatório final de julgamento do Pregoeiro, e homologado no dia .... de ......de ............. pelo Exmo. Sr. Secretário de Administração do Município, às fls ..... Processo nº.........../............, RESOLVEM REGISTRAR PREÇO para os serviços de manutenção predial básica nas dependências das Escolas, Anexos e Creches da Rede Municipal de Ensino ligada às Secretarias Executivas Regionais I, II, III, IV, V e VI, dos Distritos de Educação das SER´s e da Secretaria Municipal de Educação - SME e Anexos (Centro de Referência do Professor - CRP, Casa de Conselho e Biblioteca Virtual – BV e Almoxarifado) da Prefeitura Municipal de Fortaleza, com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tendo sido registrados os menores preços oferecidos pelas empresas participantes do certame acima numerado. 

Nesta Ata serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. ÓRGÃO PARTICIPANTE DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: - É o órgão da Administração Direta, que contratará a detentora do Registro de Preços e está relacionado no Anexo I do edital que deu origem a esta ata;

2. DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS: - É a empresa que tem preço registrado no Sistema de Registro de Preços;

3. CONTRATO: É o instrumento bilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a Contratada e para o Contratante, assinado por estes; que será formalizado através da Autorização de Serviço e Nota de Empenho;

4. CONTRATANTE: - É o Município de Fortaleza;
5. CONTRATADA: - É a empresa detentora do registro de preço convocada pelo órgão participante para executar o serviço solicitado;

6. INTERVENIENTE: - É atribuição do órgão da Administração Direta integrante do Sistema de Registro de Preços, que convocar a Detentora para efetivar a contratação;

7. FISCALIZADOR: - É todo órgão que integra o Sistema;
8. ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de Administração do Município responsável pela coleta de preços de mercado, definição de preços máximos admitidos pela administração e elaboração do edital e seus anexos contendo os vistos do Secretário da Pasta e da Assessoria Jurídica do órgão e pelo gerenciamento da ata do registro de preços;

9. GESTORES DO CONTRATO: - Dirigente do Órgão da Administração Direta responsável pela definição do objeto a ser licitado e pelo pagamento do contrato.

Compõem a presente Ata os seguintes Anexos:

- Anexo I - Relação das empresas classificadas no certame licitatório e dos seus titulares e /ou prepostos;
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Esta Ata tem por objeto a seleção de empresa visando o Registro de Preços dos serviços de manutenção predial básica nas dependências das Escolas, Anexos e Creches da Rede Municipal de Ensino ligada às Secretarias Executivas Regionais I, II, III, IV, V e VI, dos Distritos de Educação das SER´s e da Secretaria Municipal de Educação - SME e Anexos (Centro de Referência do Professor - CRP, Casa de Conselho e Biblioteca Virtual – BV e Almoxarifado) da Prefeitura Municipal de Fortaleza, com o fornecimento de material, por um período de 12 meses, tudo de acordo com os anexos deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços a ser firmada com a empresa classificada no certame licitatório terá validade de 12 meses contados a partir da sua assinatura e publicação, sendo vedada a sua prorrogação.

Nos termos do artigo 15, parágrafo 4º, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Fortaleza não será obrigado a contratar o serviço referido na Cláusula Primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas no art.78 da lei nº 8.666/93, com as suas alterações posteriores, a presente Ata de Registro de Preços será cancelada, garantidos à detentora o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A Ata de Registro de Preços é o instrumento unilateral obrigacional de direito público, que gera obrigações para a detentora do registro, assinado pelo Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, pelo Gestor do Órgão Participante, pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município e pelo Representante Legal da Empresa Vencedora ou por Procurador legalmente constituído.

Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação do respectivo objeto pelo órgão participante do Registro de Preços.

À medida que o órgão utilizar o Registro de Preços, deverá, necessariamente, promover pesquisas de mercado dentre, no mínimo, 03 empresas não registradas no sistema.

A pesquisa de mercado é obrigatória depois de decorridos 90 dias da assinatura da Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
Os preços ofertados pelas empresas signatárias desta Ata de Registro de Preços estão de acordo com a respectiva classificação no certame licitatório e são os descritos no mapa de preços anexo a esta Ata.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso e na proposta de preços da detentora/fornecedora.

Em cada contratação, o preço unitário a ser pago, observadas as condições de mercado, será o constante da proposta apresentada pela empresa detentora da presente Ata, podendo o mesmo ser objeto de negociação.

CLÁUSULA QUINTA - DA REVISÃO DOS PREÇOS
Os preços registrados poderão ser revistos na ocorrência dos seguintes casos:

a. Fato do príncipe;

b. Força maior;

c. Caso fortuito;

d. Fato imprevisível, ou previsível, mas de conseqüências incalculáveis;

e. Tabelamento oficial;

f. Cotação de preço de mercado abaixo do preço registrado, devendo o órgão seguir os seguintes procedimentos:

· O órgão convocará o primeiro colocado e negociará o seu preço com o objetivo de reduzi-lo ao valor do de mercado.
· Caso haja a redução do preço, o órgão comunicará, por escrito, a SAM, o novo valor.

Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado.

Para a revisão, aplicar-se-á a TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
Considerado o prazo de validade de 12 meses da presente Ata, e em atendimento ao parágrafo primeiro do artigo 28, da Lei Federal nº 9.069/95 e legislação pertinente, é vedado qualquer reajuste de preços.

Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajuste em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
Os serviços deverão ser executados nas dependências das escolas, anexos e creches - prédios públicos localizados na área de abrangência de cada secretaria de acordo com as disposições de cada lote, nos endereços a serem disponibilizados pela secretaria, sendo que as demandas dos serviços deverão ser encaminhadas a uma Comissão de Fiscalização, previamente nomeada pela titular da Secretaria Municipal de Educação - SME, que acompanhará a execução do Contrato, determinando os serviços que deverão ser priorizados, de acordo com a sua urgência; para em seguida solicitar a sua execução ao Coordenador Técnico da Contratada, tudo rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

Os serviços, quando necessários, serão solicitados por via telefônica / fax ou via eletrônica e atendidas pelo Coordenador Técnico, previamente indicado pela Contratada, que no prazo máximo de 04 horas contadas da solicitação, enviará profissional capacitado para detectar o problema e apontar as soluções, apresentando orçamento prévio para análise e aprovação do órgão solicitante, nos termos do Anexo I do edital, em até 24 horas contados do atendimento do chamado.

Depois de analisado e aprovado o orçamento pelo órgão, ficará estabelecido o prazo máximo de 08 horas para o início da execução dos serviços, devendo o Coordenador Técnico da Contratada acionar os profissionais necessários ao pronto atendimento do chamado, montando e controlando as equipes, bem como todo o ferramental e instrumental que disponibilizará, além de materiais e peças que se fizerem necessários. O não atendimento no prazo sujeitará a Contratada a uma multa de 10% (dez por cento) sobre o preço do serviço requisitado.

Todos os serviços deverão ser executados de segunda à sexta feira, no horário de 07:00 às 17:00 horas, e em casos excepcionais poderão ser executados em outro horário devidamente autorizado pelo órgão, nos sábados, domingos e feriados, ou ainda no período noturno, sem ônus adicional para a Contratante.

Quando houver necessidade da realização de serviços simultâneos, ou seja, quando forem solicitados reparos ou correções em prédios distintos, nos mesmos dias e horários, deverá a contratada disponibilizar toda a estrutura necessária - mão-de-obra e material - para a execução dos mesmos, sem prejuízo ou custos adicionais para a Contratante.

A Contratada deverá apresentar diariamente relatório dos atendimentos efetuados no dia anterior, ou ainda sempre que solicitado pelo órgão.

Todo o material e todos os serviços deverão atender rigorosamente as normas da ABNT, ficando ainda a Contratada obrigada a realizar testes de capacidade ou outro necessário a comprovação da boa execução dos serviços.

A Contratada será responsável por todos e quaisquer danos causados à Contratante e a terceiros em decorrência da inexecução ou da execução inadequada dos serviços requisitados.

O serviço executado estará sujeito à aceitação plena pela Contratante.
CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no parágrafo primeiro do Art. 56, da Lei nº 8.666/93, correspondente a (5%) do preço global, que lhe será devolvida em uma única parcela, quando do recebimento definitivo de que trata a Cláusula Décima Terceira deste Contrato, conforme valor abaixo:

a. VALOR: R$..........

b. MODALIDADE: ..........

O Contratante / Interveniente reserva-se o direito de, a qualquer tempo, exigir a substituição da garantia, nos casos de falência ou recuperação judicial do prestador ou de alienação de bens que possa comprometer a sua solvência.

Caso a garantia venha a ser prestada ou substituída por caução em títulos, fica o Contratante / Interveniente autorizada, expressa e irrevogavelmente, a vender os títulos caucionados, creditando o respectivo montante a seu favor, no caso de descumprimento do presente Contrato pela Contratada.

A caução em dinheiro ou título da divida pública, durante a vigência deste Contrato, poderá ser substituída por carta de fiança de instituição bancária, com validade durante todo o período de execução da obra ou serviço, compreendidas eventuais prorrogações ou atrasos, perdurando até a data de assinatura do termo de recebimento definitivo da obra e dos serviços.

A liberação da garantia será feita em 90 dias após o recebimento definitivo da obra ou serviço e, quando tiver sido constituída em dinheiro, o seu valor original será corrigido pela variação do IGPM, entre a data da sua devolução e a data do depósito.

PARÁGRAFO QUINTO - A devolução da garantia dar-se-á com a apresentação das baixas no INSS e no CREA, referentes à matrícula da obra.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mensalmente, após a emissão de empenho, no prazo máximo de 30(trinta) dias do mês subseqüente ao da realização dos serviços efetivamente executados e aprovados, sendo emitido o Termo de Recebimento Definitivo lavrado pela Comissão de Fiscalização designada pela SME para acompanhar e receber o serviço, acompanhado deste Termo, das respectivas Notas Fiscais e de Empenho, dos documentos de regularidades com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, provas de regularidade com a Seguridade Social- INSS, FGTS, e Certidão negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT.
A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotações consignadas aos:
Projeto/Atividade 24.901.12.122.0002.2002.0023, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0001, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.
Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0002, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.
Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0003, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0004, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0005, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0006, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0001, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0002, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0003, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0004, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0005, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0006, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.361.0057.2074.0007, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.365.0058.2076.0007, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.368.0014.2173.0001, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

Projeto/Atividade 24.901.12.368.0014.2205.0001, Elemento de Despesa 33.90.39, Fonte de Recurso 0.101, orçamento do Fundo Municipal de Educação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
O contrato de serviço decorrente da presente Ata de Registro de Preços será formalizado com o recebimento da Autorização de Serviço e da Nota de Empenho pela detentora; e, quando da convocação da contratada, esta deverá apresentar a prova de regularidade para com as fazendas federal, Estadual e Municipal e das provas de regularidade com o INSS,  FGTS e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título da Consolidação das leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, 1º de maio de 1943.

O serviço concluído deverá ser entregue acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura, conforme o caso.

A Contratada, quando do recebimento da Autorização de Serviço e da Nota de Empenho enviadas pelo órgão requisitante, deverá colocar na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem recebeu.

As cópias da Autorização de Serviço e da Nota de Empenho referidas no item anterior, deverão ser devolvidas para a unidade requisitante, a fim de serem anexadas ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
O serviço será recebido pelo órgão requisitante de acordo com o disposto no artigo 73, II, "a" e "b", da lei nº 8.666/93, e demais normas pertinentes.

A cada execução de serviço serão emitidos recibos, nos termos do artigo 73, II, "a" e "b", da lei nº 8.666/93, por pessoa a ser indicada na respectiva nota de empenho.

O serviço executado estará sujeito à aceitação plena do Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
A contratação dos serviços objeto da presente Ata serão autorizadas pelo titular do órgão integrante do Sistema de Registro de Preços.

A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pela mesma autoridade acima mencionada, ou a quem esta delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO CONTRATO
O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

1.1. Por ato unilateral da Secretaria de Administração do Município, quando:
a. A Detentora do registro/fornecedora não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Secretaria de Administração; 

1.2. Por ato unilateral do órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, quando:
a. A Detentora do registro/fornecedora não atender à convocação para assinar o contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo órgão;
b. A Detentora do registro/fornecedora deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao Registro de Preços;

c. A Detentora do registro/fornecedora der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do registro de preços;

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora do Sistema de Registro de Preços se recusar a baixá-los;
f. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.

1.3. Pela Detentora do registro/fornecedora quando, mediante solicitação por escrito ao titular do órgão contratante, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços, desde que devidamente fundamentada numa das seguintes razões:

a. Atraso superior a 90 dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de fornecimento ou parcela deste, já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à detentora/ fornecedora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

b. Não liberação, por parte do órgão contratante, de área, local ou objeto para fornecimento, nos prazos determinados;

c. Ocorrência de fato fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do fornecimento.

2. A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços.

2.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora/fornecedora, a comunicação será feita mediante publicação no DOM Fortaleza, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registro a partir da ultima publicação.
3. A solicitação da Fornecedora para cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com antecedência de 30 dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceite as razões do pedido.

4. Fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de preço registrado previstos nos itens 1.1, 1.2, e quando a Administração não aceitar as razões mencionadas no item 1.3, desta cláusula; sendo o prazo para interposição, de 05 dias úteis contados a partir da intimação, de acordo com o item 2 desta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES
A recusa injustificada de assinar a Ata pelas empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços no mapa de preços anexo ao presente instrumento de registro, ou o fato de deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ensejará a aplicação da penalidade de impedimento de licitar com o Município de Fortaleza tendo o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos.

A recusa injustificada da detentora/fornecedora, quando convocadas pelo órgão contratante, em retirar as notas de empenho correspondentes às ordens de fornecimento, dentro do prazo estabelecido na Autorização de Compra implicará no pagamento de indenização por perdas e danos, apurada em função do valor global do contrato, incluída nesta, a diferença a maior que o órgão contratante será obrigado a desembolsar para obter a prestação sempre prejuízo da multa de 0,33%, incidente sobre o valor a ser indenizado.

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o órgão integrante do Sistema de Registro de Preços poderá aplicar ao detentor do registro de preços/fornecedor as seguintes sanções:

I. Advertência;

II. Multa, cumulativa ou não com as demais sanções, nas seguintes formas:

a. de 0,33% do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na entrega do serviço;

b. de 0,33% do valor remanescente da nota de empenho, em qualquer hipótese de inexecução parcial do contrato, ou de qualquer outra irregularidade;

c. de 0,33% do valor total da nota de empenho, em caso de rescisão contratual por inadimplência da detentora da ata.

III. Impedimento de contratar com o Município de Fortaleza tendo o respectivo descredenciamento no Cadastro da Secretaria de Administração do Município, pelo prazo de até 05 anos, no caso do Contratado, além do inadimplemento total ou parcial, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a sua proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Para os fins desta cláusula, o órgão deverá comunicar à Secretaria de Administração do Município, que informará os demais órgãos integrantes do sistema, a aplicação de sanções à empresa detentora do sistema.

No caso da sanção ser suspensão ou declaração de inidoneidade, a vedação para contratar será no âmbito de toda a Administração Municipal.

As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados às contratadas, podendo, entretanto, conforme o caso, serem inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica eleito o foro privativo dos feitos da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93 publicada no Diário Oficial da União de 21/06/93, e suas alterações posteriores, e no Decreto Municipal nº 11.251, de 10 de setembro de 2002 no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis e subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.

Fortaleza, ........... de ........... de 2012.
Gestor do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços /Secretário da

Secretaria de Administração
Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município

Gestor do Órgão Participante

Representante da Empresa Detentora do Sistema
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